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Indústria paulista registra queda
nas vendas em setembro

Votação da PEC dos precatórios
pode ocorrer na próxima semana
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Governo Central tem primeiro
superávit em setembro desde 2012

TSE rejeita pedido para cassar
chapa Bolsonaro-Mourão
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Esporte

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,61
Venda:       5,61

Turismo
Compra:   5,41
Venda:       5,76

Compra:   6,56
Venda:       6,56

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

23º C

17º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens e
pancadas de chuva
à  tarde. Céu nubla-
do com possibili-
dade de garoa à
noite.

Previsão do Tempo

O paulista Digo Baptista,
de 25 anos, chega a uma etapa
da temporada 2021 do TCR
South America pela primeira
vez como líder do campeona-
to. Desta vez, a disputa será no
traçado de 3.310 metros do
autódromo de Rio Cuarto, em
Córdoba, na Argentina.

A pista receberá a quinta
etapa do ano e as atividades
terão início na sexta-feira
(29) com briefing e shakedo-
wn. No sábado (30), os pilo-
tos terão dois treinos livres e
o classificatório, a partir das
17h30.                          Página 8
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Líder do TCR South
America, Digo Baptista

tem desafio duplo
Vinte dias após a abertura

das inscrições, o Campeonato
Brasileiro de Kart já conta com
213 confirmações para a dispu-
ta de sua 56ª edição, que será
realizada entre os dias 6 e 18
de dezembro, no kartódromo
Beto Carrero, em Penha (SC).

Campeonato Brasileiro de
Kart já tem mais de

200 inscrições confirmadas
em apenas 20 dias

Para se inscrever, os pilo-
tos devem realizar suas soli-
citações no site da Confede-
ração Brasileira de Automobi-
lismo (CBA) por meio do link:
https://inscricoes.cba.org.br/
pt/eventos/brk-etapa-unica

                           Página 8

Dudu Barrichello
enfrenta último desafio
da FRECA em Monza

Neste fim de semana Dudu
Barrichello enfrenta seu último
compromisso pela Formula Re-
gional European by Alpine (FRE-
CA), em Monza. A décima etapa
do certame acontece em um pal-
co que tem história com a famí-
lia Barrichello, Rubens já venceu
nesta mesma pista na Fórmula 1.

Dudu chega em Monza oti-
mista com a oportunidade de cor-
rer pela primeira vez em uma das
pistas mais tradicionais do auto-
mobilismo mundial. O piloto
apoiado pela Toyota Gazoo Ra-
cing, XP e ALE Combustíveis terá
a chance de conquistar o melhor
resultado no certame.   Página 8
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Maioria dos pilotos
da Stock aposta no
título de Hamilton
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Ricardo Zonta ao volante de seu Stock Car

Uma enquete entre os pilotos
que competem na Stock Car Pro
Series em 2021 mostra que a
maioria deles torce por Max Vers-
tappen, mas acredita no título de
Lewis Hamilton. Foram ouvidos
32 pilotos, com a abstenção de
apenas um deles, que não quis in-
formar quem é sua aposta para ser
o campeão de 2021 e também
para quem está torcendo.

Segundo a enquete realiza-
da durante a etapa do Velocitta,
houve praticamente um empa-
te técnico quando se trata de
apostar em quem será cam-
peão: 17 pilotos (54,8%)
acreditam que Lewis Hamil-
ton irá conquistar seu oitavo
título, com 14 (45,2%) colo-
cando as fichas em Max Vers-
tappen.                         Página 8

O aumento da arrecada-
ção e a diminuição de gastos
relacionados à pandemia da
covid-19 fizeram o Governo
Central (Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco
Central) registrar o primeiro
superávit primário para me-
ses de setembro em nove
anos. No mês passado, o re-
sultado ficou positivo em R$
303 milhões.

A última vez em que o Go-
verno Central registrou supe-
rávit em setembro foi em
2012. Na ocasião, as contas
federais obtiveram resultado

positivo de R$ 1,07 bilhão. Em
setembro do ano passado,
quando os desembolsos para
o combate à pandemia esta-
vam no auge, o déficit primá-
rio atingiu R$ 76,144 bilhões,
resultado negativo recorde
para o mês.

O resultado de setembro
veio bem melhor do que o pre-
visto. Segundo a pesquisa Pris-
ma Fiscal, divulgada todos os
meses pelo Ministério da Eco-
nomia, as instituições financei-
ras projetavam saldo negativo
primário de R$ 17,9 bilhões
para setembro.         Página 3

Facebook
anuncia

mudança de
nome

corporativo
para Meta
O Facebook anunciou na

quinta-feira (28) que muda-
rá a marca para Meta, uma
mudança de nome que ocor-
re enquanto a empresa en-
frenta críticas de legislado-
res e reguladores sobre seu
poder de mercado, suas de-
cisões algorítmicas e o po-
liciamento de abusos em
suas plataformas.

O presidente-executivo
da companhia, Mark Zucker-
berg, falando na conferência
de realidade aumentada e
virtual transmitida ao vivo
da empresa, disse que o novo
nome reflete seu foco na
construção do metaverso.

"No momento,  nossa
marca está tão intimamente
ligada a um produto que não
pode representar tudo o que
estamos fazendo hoje, mui-
to menos no futuro", disse.

A gigante da tecnologia
disse que a mudança reunirá
seus diferentes aplicativos e
tecnologias sob uma nova
marca. Informou que não
mudaria sua estrutura corpo-
rativa.

O metaverso, um termo
cunhado pela primeira vez
em um romance distópico
três décadas atrás e agora
ocupando os holofotes no
Vale do Silício, refere-se
amplamente à ideia de um
ambiente virtual comparti-
lhado que pode ser acessado
por pessoas usando disposi-
tivos diferentes.

A empresa revelou uma
nova placa em sua sede em
Menlo Park, Califórnia, na
quinta-feira, substituindo seu
logotipo Like com o polegar
para cima por uma forma azul
infinita. (Agência Brasil)

O plenário do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) decidiu
na quinta-feira, (28), por una-
nimidade, rejeitar a cassação

da chapa que elegeu o presi-
dente Jair Bolsonaro e o vice-
presidente Hamilton Mourão.
A corte fixou, contudo, a tese de

que o disparo em massa de men-
sagens pode ser enquadrado
como abuso de poder econômi-
co.                                  Página 4
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Decreto revoga restrições de
ocupação, horários e
distanciamento em
estabelecimentos
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Presidente do STF recebe
relatório da CPI

da Pandemia

Presidente critica política
que atrela preço dos

combustíveis ao dólar
O presidente Jair Bolsonaro

afirmou na quinta-feira (28), du-
rante sua live semanal nas redes
sociais, que está buscando uma
forma de mudar a política de pre-
ço dos combustíveis no país.
Desde 2016, a Petrobras adota a

chamada Política de Preços de
Paridade de Importação (PPI),
que vincula o preço do petróleo
ao mercado internacional tendo
como referência o preço do bar-
ril tipo brent, que é calculado em
dólar.                              Página 5
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SP anuncia 4 acordos em Dubai
para atrair investimentos
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O Governador João Do-
ria apresentou na quinta-fei-
ra (28) o balanço da missão
estadual na Expo Dubai, mai-
or evento de negócios do
mundo. O Estado de São Pau-
lo fechou acordos de coope-
ração com quatro instituições
e empresas dos Emirados
Árabes Unidos, o que facilita
a atração de novos investi-
mentos e amplia o leque de
exportações paulistas.

“Estou muito feliz, como
Governador de São Paulo,
pelos resultados obtidos até
aqui e pelos acordos assina-
dos”, declarou Doria. “Nes-
te momento, estamos cele-
brando o fechamento de
quatro acordos de coopera-

ção com os Emirados Ára-
bes e acordos entre empre-
sas que podem atrair um in-
vestimento de cerca de R$
1,1 bilhão para São Paulo”,
acrescentou.

Os acordos foram fecha-
dos sob a coordenação da
InvestSP, a Agência Paulis-
ta de Promoção de Investi-
mentos e Competitividade e
que gerencia escritórios co-
merciais do Governo de São
Paulo em Dubai, Xangai
(China) e Munique (Alema-
nha). Com as parcerias, tan-
to empresas sediadas em São
Paulo como empreendimen-
tos dos Emirados Árabes po-
dem se beneficiar com me-
nos burocracia e um ambi-

ente amistoso de negócios.
A parceria entre São Pau-

lo e a Câmara de Comércio
e Indústria de Sharjah pre-
vê o atendimento prioritário
a empresas paulistas e inter-
câmbio de informações es-
tratégicas com a instituição
árabe. De acordo com Do-
ria, a Câmara de Sharjah
tem interesse em investi-
mentos internacionais nas
áreas de infraestrutura e em-
preendimentos imobiliários.

Outro acordo foi fecha-
do com o DMCC (Dubai
Multi Commodities Centre),
órgão ligado ao Governo de
Dubai para fornecer infraes-
trutura física e financeira à
importação de commodities

no Oriente. Considerado o
maior hub de commodities
do mundo, o DMCC firmou
compromisso com o Gover-
no de São Paulo para facili-
tar exportações locais de
produtos como café, suco de
laranja e etanol, entre ou-
tros.

O terceiro termo de coo-
peração mútua foi assinado
com a multinacional líder
mundial de logística DP
World, que atua em mais de
80 países e está sediada em
Dubai. A empresa opera ter-
minais no porto de Santos e
associou a InvestSP a um
programa para facilitação de
exportações e redução de
barreiras burocráticas, com

foco em melhoria de com-
petitividade e redução de
custos empresariais.

A DP World também
mostrou interesse em proje-
tos como a concessão do
porto de São Sebastião e a
implantação do Trem Inter-
cidades entre São Paulo e
Campinas, que devem ter
editais publicados entre o fi-
nal deste ano e o primeiro
trimestre de 2022.

Por fim, o Governo de
São Paulo também fechou
parceria com o Abu Dhabi
Global Market, centro finan-
ceiro internacional e zona
franca na capital dos Emi-
rados Árabes. O acordo pre-
vê ações para promover

mercados e serviços finan-
ceiros no Brasil e apoio di-
reto a empresas paulistas.

A missão estadual em
Dubai também listou 12
acordos privados entre em-
presas de São Paulo e repre-
sentantes árabes, com pre-
visão de R$ 1,1 bilhão em
novos investimentos no es-
tado.

O principal deles foi con-
firmado pela Agrimpex, ne-
gociadora de commodities
agrícolas que vai investir R$
971 milhões em São Paulo
e gerar mais de 500 novos
empregos no estado para
cumprir os acordos comer-
ciais com investidores dos
Emirados Árabes Unidos.

Prefeitura prorroga programa de
parcelamento de débito até 31 de dezembro

Uma das iniciativas da Pre-
feitura de São Paulo no sentido
de auxiliar os contribuintes im-
pactados pelas dificuldades eco-
nômicas resultantes da pande-
mia da Covid-19, o Programa de
Parcelamento Incentivado, ou
PPI 2021, foi prorrogado pelo
prefeito Ricardo Nunes. Agora,
é possível entrar no programa
até o dia 31 de dezembro deste
ano. Para formalizar o pedido de
ingresso no PPI 2021, o interes-
sado deve visitar o site
ppi.prefeitura.sp.gov.br.

A ação municipal permite
aos contribuintes paulistanos
regularizarem os débitos com a
cidade com descontos significa-
tivos de juros e multas – podem
ser incluídos débitos atrasados
de IPTU e ISS, entre outros, in-
clusive os inscritos em Dívida
Ativa. O programa permite a re-

gularização de débitos decorren-
tes de créditos tributários e não
tributários, constituídos ou
não, inclusive os inscritos em
Dívida Ativa, ajuizados ou a
ajuizar, em razão de fatos ge-
radores ocorridos até 31 de
dezembro de 2020.

Não poderão ser incluídos no
PPI 2021 os débitos referentes
obrigações de natureza contra-
tual; infrações à legislação am-
biental; e saldos de parcelamen-
tos em andamento administrados
pela Secretaria Municipal da
Fazenda, exceto os débitos tri-
butários remanescentes de par-
celamentos em andamento, ce-
lebrados na conformidade do
art. 1º da Lei nº 14.256/2006.

Descontos
Os contribuintes que aderi-

rem ao PPI poderão pagar os

débitos em parcela única ou em
até 120 parcelas mensais, cor-
rigidas pela taxa Selic. Em re-
lação aos débitos tributários,
o PPI 2021 prevê a redução de
85% do valor dos juros de
mora e de 75% da multa, na
hipótese de pagamento em
parcela única; e redução de
60% do valor dos juros de
mora e de 50% da multa no pa-
gamento parcelado.

Quanto aos débitos não tri-
butários, o pagamento em par-
cela única garante 85% de redu-
ção do valor dos encargos mo-
ratórios incidentes sobre o dé-
bito principal, e 60% de redu-
ção no caso de pagamento par-
celado. Os valores mínimos es-
tabelecidos para cada parcela
são de R$ 50 para pessoas físi-
cas e R$ 300 para pessoas jurí-
dicas. A formalização do pedido

de ingresso no PPI 2021 impli-
ca o reconhecimento dos débi-
tos nele incluídos.

IPTU
A Lei que instituiu o PPI

2021, em maio, também definiu
a anistia das multas e juros das
parcelas do IPTU 2021 vencidas
até 30 de abril e que não tenham
sido pagas. Essa anistia permite
que os responsáveis possam pa-
gar as parcelas por seu valor
original, acrescida apenas de
correção monetária nos ter-
mos da lei, até 30 de novem-
bro de 2021. Porém, as par-
celas que permaneçam não
pagas depois de 30 de novem-
bro de 2021 terão sua anistia
cancelada, ou seja, as multas
e juros voltarão a incidir nor-
malmente, como se a anistia
não houvesse acontecido.

Decreto revoga restrições de
ocupação, horários e distanciamento

em estabelecimentos
Com o aumento do número

de pessoas vacinadas contra a
Covid-19 e a diminuição consis-
tente dos números de casos, in-
ternações e óbitos pela doença
na cidade, a Prefeitura de São
Paulo publicou na edição de
quinta-feira (28) do Diário Ofi-
cial o decreto nº 60.681, que
diminui as restrições para fun-
cionamento de estabelecimen-
tos públicos e privados.

A medida revoga as restri-
ções de ocupação, horários de
funcionamento e distanciamen-
to mínimo entre pessoas nos

estabelecimentos. A obrigatori-
edade do uso de máscaras con-
tinua em vigor, bem como a
apresentação do Passaporte da
Vacina em eventos com público
superior a 500 pessoas.

“Nós ainda tínhamos vários
decretos para a restrição de ati-
vidades, por isso trabalhamos
com as nossas equipes para po-
der chegar a esse documento,
que deixa claro que não existe
mais nenhuma restrição, mas
enfatiza que o uso da máscara
continua sendo obrigatório, as-
sim como a apresentação do

Passaporte da Vacina”, destacou
o prefeito Ricardo Nunes na
manhã de quinta-feira.

Atualmente, entre as cida-
des com mais de 1 milhão de
habitantes, São Paulo tem o
maior percentual de vacinados
no mundo.

“A pandemia obrigou a Pre-
feitura de São Paulo a tomar de-
cisões muito difíceis para pre-
servar a vida e saúde da popula-
ção, e nos levou a um árduo tra-
balho para oferecer apoio às pes-
soas mais vulneráveis. Ver esses
tempos difíceis ficando para trás

nos enche de emoção e esperan-
ça”, comemora a secretária de
Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Turismo, Aline Car-
doso. “Ao longo desses dezeno-
ve meses, levamos auxílio
emergencial, alimentos, qualifi-
cação, microcrédito, entre ou-
tras ferramentas para mitigar os
efeitos da crise sobre essas pes-
soas, e agora cada passo na di-
reção do retorno à normalidade
é um fortalecimento da retoma-
da das oportunidades e do de-
senvolvimento econômico na
cidade”, conclui.

Delta é responsável por 99,7% dos
casos de covid-19 em São Paulo

A variante Delta do novo co-
ronavírus já é responsável por
99,7% dos casos de covid-19 na
cidade de São Paulo. A análise
foi feita a partir do sequencia-
mento genético do vírus em um
estudo feito pela prefeitura em
parceria com o Instituto Butan-
tan, o Instituto de Medicina Tro-
pical da Universidade de São

Paulo (USP) e o Instituto Adol-
fo Lutz.

Na última semana, foram con-
firmados 843 novos casos da do-
ença causados pela variante Del-
ta. Desde que a circulação da va-
riante na cidade foi confirmada,
em julho, foram registrados
4.077 casos causados pela Delta.

Segundo a prefeitura, a pre-

sença da variante não tem provo-
cado aumento do número de no-
vos casos da doença na cidade.

Vacinação
Já foram aplicadas na cidade

19,8 milhões de doses de vaci-
nas contra a covid-19, sendo 8,2
milhões de primeira dose, 327,3
mil de doses únicas e 748,9 mil

de doses de reforço.
Na capital, o intervalo entre

a primeira e a segunda dose da
vacina contra a covid-19 da Astra-
Zeneca, foi diminuído ete, agora,
é de oito semanas. De acordo com
a prefeitura, 200 mil pessoas na
cidade precisam completar o ci-
clo de imunização com a vacina
na cidade. (Agência Brasil)

Alesp aprova projeto de lei que desburocratiza
a produção de queijos artesanais

A Assembleia Legislativa de
São Paulo (Alesp) aprovou na
quarta-feira (27) o projeto de
Lei 607/2021 que traz novas
normas para comercialização e
produção de produtos artesanais
alimentícios, como os queijos,
linguiças, pães e bolos.

O Governo de São Paulo
propôs as mudanças pois a legis-
lação atual não atende as neces-
sidades da cadeia produtiva, do
pequeno produtor e da agroin-
dústria de pequeno porte. A ini-

ciativa partiu de estudos realiza-
dos pela Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento.

A medida desburocratiza a pro-
dução e comercialização de quei-
jos artesanais e irá permitir a re-
gularização de produtores. O tex-
to seguirá para sanção do Gover-
nador de São Paulo, que terá 15
dias para análise e manifestação.

O PL 601/2021 substitui a
Lei 10.507/2000 que atualmen-
te estabelece as normas para o
setor. O texto proposto pelo

Governo foi alterado pela Alesp
e uma das mudanças foi a espe-
cificação que o Serviço de Ins-
peção de São Paulo (SISP) con-
tará com uma equipe especi-
alizada que passará por treina-
mentos, com o objetivo de pa-
dronizar tecnicamente o servi-
ço em todo Estado.

Também foi inserido que os
produtos devem ser fabricados
em locais apropriados e exclu-
sivos para esse fim, não sendo
permitida a produção em resi-

dências ou outros lugares que
possam comprometer a higiene
da fabricação.

Os produtores que não cum-
prirem as regras estabelecidas na
norma poderão ser punidos com
pena educativa ou se constatado
má-fé será cobrada multa de 2
mil Ufesp (Unidades Fiscais), o
equivalente a quase R$ 60 mil.
Foi colocado que, se o infrator
for empreendedor familiar rural
ou agricultor familiar, a punição
deverá ser reduzida pela metade.

CÂMARA (São Paulo)
Ontem foi dia dos funcionários públicos. Depois do bloco

dos funcionários da Prevent Senior - defendendo a empresa na
CPI - os barnabés ‘bateram bumbo’ na passarela do Viaduto Jaca-
reí

.
PREFEITURA (São Paulo)
O ex-vereador Ricardo Nunes (MDB) segue sendo acusado

de estar “tirando direitos adquiridos” dos aposentados enquanto
funcionários públicos da capital. Nem o Maluf foi tão pressio-
nado

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Campos Machado (líder do Avante) quer a volta

dos 5 anos pro resgate dos créditos da Nota Fiscal paulista. Com
a pandemia Covid 19, o governo Doria (PSDB) reduziu pra só 1
ano

.
GOVERNO (São Paulo)
A caminho da COP 16 (encontro sobre o Clima mundial) na

Escócia, João Doria volta a lamentar as ‘puxadas de tapete’ jurí-
dicas dos que querem levantar o governador gaúcho Leite nas
prévias

.
CONGRESSO (Brasil)
Tanto o senador (RJ) Flavio Bolsonaro, como o deputado

federal (SP) Eduardo Bolsonaro não parecem preocupados so-
bre os indiciamentos mortais dos ‘deuses Olimpianos’ da CPI
(Covid 19)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Jair Bolsonaro vai demorar um pouquinho mais pra decidir

se volta pro PP - que foi do Maluf - ou se vai pro PL - que é do
Valdemar Costa Neto, um ‘malufista’ declarado desde os tem-
pos do pai dele

.
PARTIDOS (Brasil)
Com quem vai ficar o comando do PTB, agora que o preso

político (do Alexandrismo no Supremo) Roberto Jefferson tá
acusando a família do Bolsonaro de ser viciada a viver do dinhei-
ro público ?

.
JUSTIÇAS
Não tendo como cassar o mandato de Bolsonaro-Mourão,

porque não fizeram isso com o PT, os ministros do TSE cassa-
ram o deputado estadual (PSL - Paraná) Francischini, por ‘fake
news’ sobre possível ...

.
(Brasil)
... falha na digitação de uma urna eletrônica em 2018. O re-

cado foi muito claro : já nas eleições 2022 qualquer questiona-
mento deste tipo será tratado como ‘notícia falsa’. Tá aberta a
‘Caixa de Pandora’ ?

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política

na imprensa (Brasil) desde 1993. O site  cesarneto.com  rece-
beu “Medalha Anchieta” (Câmara Municipal de São Paulo) e “Co-
lar de Honra ao Mérito” (Assembleia do Estado de São Paulo)

.
Twitter  @cesarnetoreal  -  Email  cesar@cesarneto.com



Governo Central tem primeiro
superávit em setembro desde 2012
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O aumento da arrecadação e
a diminuição de gastos relacio-
nados à pandemia da covid-19
fizeram o Governo Central (Te-
souro Nacional, Previdência
Social e Banco Central) regis-
trar o primeiro superávit primá-
rio para meses de setembro em
nove anos. No mês passado, o
resultado ficou positivo em R$
303 milhões.

A última vez em que o Go-
verno Central registrou superá-
vit em setembro foi em 2012.
Na ocasião, as contas federais
obtiveram resultado positivo de
R$ 1,07 bilhão. Em setembro do
ano passado, quando os desem-
bolsos para o combate à pande-
mia estavam no auge, o déficit
primário atingiu R$ 76,144 bi-
lhões, resultado negativo recor-
de para o mês.

O resultado de setembro veio
bem melhor do que o previsto.
Segundo a pesquisa Prisma Fis-
cal, divulgada todos os meses
pelo Ministério da Economia, as
instituições financeiras projeta-
vam saldo negativo primário de
R$ 17,9 bilhões para setembro.

O déficit primário representa
o resultado negativo nas contas
do governo sem considerar os
juros da dívida pública. Com o
desempenho de setembro, o
Governo Central acumula saldo
devedor primário de R$ 82,486
bilhões nos nove primeiros me-

ses de 2021. Esse foi o quinto
maior saldo negativo para o pe-
ríodo, só perdendo para o ano
passado e para o período de ja-
neiro a setembro de 2017, 2016
e 2018, respectivamente.

Para este ano, a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) es-
tabelece meta de déficit de R$
247,1 bilhões para o Governo
Central, mas o projeto de lei
aprovado no fim de abril permi-
te o abatimento da meta de até
R$ 40 bilhões de gastos.

Os gastos que podem ser de-
duzidos da meta estão relacio-
nados com o enfrentamento à
pandemia de covid-19. Dos R$
40 bilhões autorizados pelo Con-
gresso, R$ 20 bilhões destinam-
se à saúde, R$ 10 bilhões ao pro-
grama de redução de jornada e
suspensão de contrato e R$ 10
bilhões ao Pronampe, programa
que fornece crédito emergenci-
al a micro e pequenas empresas.

Um dos principais fatores
que contribuíram para a redução
do déficit primário em setembro
foi a alta na arrecadação do gover-
no, que bateu recorde para o mês.
A receita líquida do Governo Cen-
tral subiu 9,3% em setembro, aci-
ma da inflação oficial pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), na compara-
ção com o mesmo mês do ano
passado. No mês, a receita soma
R$ 128,146 bilhões.

Boa parte dessa alta deve-se
à queda de arrecadação provoca-
da pelo adiamento de diversos
pagamentos, como o recolhi-
mento da contribuição para a
Previdência Social por empre-
sas do Simples Nacional. No iní-
cio do ano, o governo tinha pos-
tergado o pagamento, por causa
da segunda onda da pandemia,
mas as parcelas não pagas estão
sendo recolhidas no segundo
semestre.

A arrecadação recorde de
setembro, influenciada pela re-
cuperação da economia, melho-
rou as receitas administradas (tri-
butos) em R$ 17,4 bilhões. Tam-
bém contribuíram para o caixa do
governo o aumento no pagamen-
to de Imposto de Renda Pessoa
Jurídica (IRPJ) e Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL) por grandes empresas e
a restauração das alíquotas do
Imposto sobre Operações Finan-
ceiras (IOF) para o crédito, que
estava zerado no ano passado.

As despesas totais caíram
36,4% na mesma comparação,
também descontando a inflação
pelo IPCA. Em setembro, elas
somaram R$ 128,146 bilhões.
No acumulado de 2021, as des-
pesas totais somaram R$ 1,2 tri-
lhão, com recuo de 25,8% pelos
mesmos critérios em relação aos
nove primeiros meses de 2020.

Em relação ao teto de gas-

tos, o governo gastou, neste ano,
72,8% do limite de R$ 1,486
trilhão, numa conta que exclui
cerca de R$ 30 bilhões em des-
pesas fora do teto.

A queda das despesas totais
está relacionada principalmente
à redução dos gastos com o en-
frentamento à pandemia. Em se-
tembro, o volume de créditos
extraordinários caiu R$ 40,9 bi-
lhões em relação ao mesmo mês
de 2020. Também não se repeti-
ram os pagamentos de R$ 21,3
bilhões da ajuda da União a esta-
dos e municípios e de R$ 5,5 bi-
lhões do Programa Emergencial
de Suporte a Empregos (Pese),
que fornecia crédito para empre-
sas afetadas pela pandemia não
demitirem trabalhadores.

Em relação aos investimen-
tos (obras públicas e compra de
equipamentos), o governo fede-
ral investiu R$ 4,084 bilhões em
setembro, queda de 81,4% em
relação ao mesmo mês de 2020,
descontada a inflação pelo
IPCA. Em 2021, os investimen-
tos somam R$ 32,484 bilhões,
queda de 59,1% na comparação
com o período de janeiro a se-
tembro do ano passado, também
descontado o IPCA. O atraso na
aprovação do Orçamento de 2021,
sancionado apenas no fim de abril,
explica parcialmente o recuo nos
investimentos no acumulado do
ano. (Agência Brasil)

Entidades do setor produtivo
consideram alta da Selic excessiva

A elevação da taxa Selic (ju-
ros básicos da economia) para
7,75% ao ano  recebeu críticas
de entidades do setor produtivo.
Para o comércio e a indústria, a
decisão do Comitê de Política
Econômica (Copom) do Banco
Central foi excessiva e aumenta
o risco de recessão econômica
em 2022.

Em nota, o presidente da
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), Robson Andrade,
informou que a decisão prejudi-
ca a retomada do emprego e a
recuperação da economia. Para
a entidade, o BC poderia não ter
acelerado o ritmo de reajuste,
porque existe uma defasagem e
os efeitos dos aumentos nos úl-
timos meses sobre a inflação
começam a ser sentidos.

“Os aumentos anteriores da
taxa de juros já começaram a ter
reflexos na economia. Percebe-
mos que a atividade econômica
dá sinais de desaquecimento e,
nos próximos meses, os efeitos
defasados do aumento da Selic
vão continuar contribuindo para
desestimular o consumo e desa-
celerar a inflação”, avalia Andra-
de. Para ele, aumentaram as
chances de recessão em 2022
por causa do impacto negativo
dos juros mais altos sobre o cré-
dito para os consumidores e as
empresas.

Para a Associação Comerci-
al de São Paulo (ACSP), a eleva-
ção da Selic trará custos maio-
res para o comércio e para o se-
tor produtivo em geral. Em co-
municado, a entidade argumentou

que o aumento de juros não se
justificaria porque os preços es-
tão sendo pressionados por pro-
blemas de oferta, como alta nos
combustíveis e na luz, não por
causa de excesso de demanda.

Segundo a ACSP, o reajuste
da Selic dificultará o acesso ao
crédito. A associação cobrou a
resolução do impasse entre o
governo federal e o Congresso
em torno da situação fiscal, o que
contribuiria para a valorização do
real e a queda dos preços.

A Federação das Indústrias
do Rio de Janeiro (Firjan) en-
tende que um aumento da taxa
básica de juros da economia (Se-
lic) em 1,5 ponto percentual foi
excessivo neste momento. “O
quadro inflacionário atual e as
expectativas para a inflação,

principalmente por conta da pi-
ora da situação fiscal e da re-
composição da demanda, justi-
ficam a manutenção do ciclo de
alta da taxa de juros. Porém, en-
tendemos que acelerar o ritmo
de aumento foi precipitado e
poderá comprometer a recupe-
ração de uma economia ainda
fragilizada”, avaliou a Firjan.

A nota da federação diz ain-
da que, diante de perspectivas
futuras de maior expansão do
gasto público, a aprovação das
reformas administrativa e tribu-
tária se faz "inadiável e inegoci-
ável". "Só assim será possível
manter as contas públicas equi-
libradas, resgatar a confiança dos
empresários e promover um
crescimento sólido da atividade
econômica”. (Agência Brasil)

Indústria paulista registra queda
nas vendas em setembro

As vendas reais da indústria
de transformação paulista tive-
ram queda de 4,2% em setem-
bro em relação a agosto, segun-
do levantamento divulgado na
quinta-feira, (28) pela Federação
das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp). No terceiro tri-
mestre de 2021, o setor acumu-
la retração de 7%.

Em setembro, os salários
médios também tiveram queda

de 1,2%. No terceiro trimestre,
a redução da média salarial che-
ga a 3,2%.

Em outubro, no entanto, o
sensor da atividade industrial,
medido pela Fiesp, subiu dos
49,2 pontos registrados em se-
tembro para 52,9 pontos. No ín-
dice, os resultados acima de 50
pontos significam melhora da
atividade industrial e os abaixo
desse patamar, uma piora.

De acordo com a federação,
as indústrias enfrentam gar-
g a l o s  p a r a  a  p r o d u ç ã o ,
como o aumento do preço
da energia e a dificuldade de
suprimento para alguns seg-
mentos. Além disso, a alta
da inflação ao consumidor e
das taxas de juros também
podem prejudicar o momento
de retomada.

Por outro lado, a reabertura

econômica possibilitada pelo
avanço da vacinação, com o fim
da maior parte das restrições
contra a disseminação da covid-
19, e o aumento das exportações
devem ter impacto positivo nas
vendas e na produção. Para a Fi-
esp, o resultado da atividade in-
dustrial nos próximos meses vai
depender do comportamento de
todos os esses fatores. (Agên-
cia Brasil)

FGV: índice de confiança do comércio
se mantém estável em outubro

O Índice de Confiança do
Comércio (Icom), divulgado na
quinta-feira, (28) pelo Instituto
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (Ibre/
FGV) subiu 0,1 ponto em outu-
bro, ficando em 94,2 pontos. Em
setembro o indicador havia caí-
do 6,8 pontos e em agosto a re-
tração foi de 0,2 ponto. Em mé-
dias móveis trimestrais, a queda
foi de 2,3 pontos.

Segundo o coordenador da
Sondagem do Comércio do FGV

Ibre, Rodolpho Tobler, os dados
indicam uma acomodação na
confiança do comércio em ou-
tubro, em meio às incertezas no
mercado.

“O resultado desse mês foi
influenciado mais uma vez pela
piora na percepção do ritmo de
vendas que ocorre há três me-
ses consecutivos. Por outro
lado, as expectativas pararam
de cair, recuperando parte do
que foi perdido no último mês.
O cenário para o setor ainda se

mostra desafiador com a con-
fiança do consumidor em pa-
tamar muito baixo, incerteza
elevada, avanço da inflação e
recuperação lenta do mercado
de trabalho”.

No mês, três dos seis prin-
cipais segmentos do setor re-
gistraram queda, resultando na
virtual estabilidade. Enquanto
o Índice de Expectativas (IE-
COM) subiu 3,9 pontos, para
93,3, o Índice de Situação Atu-
al (ISA-COM) caiu 3,8, para

95,3 pontos.
De acordo com o instituto,

o Indicador de Desconforto in-
terrompeu a tendência positiva
dos últimos meses e ficou rela-
tivamente estável, sugerindo que
o setor ainda encontra dificul-
dades para manter o ritmo de
recuperação. O indicador mos-
tra a limitação para a melhoria
dos negócios, como demanda
insuficiente, acesso ao crédito
bancário e custo financeiro.
(Agência Brasil)

IGP-M acumula inflação de
21,73% em 12 meses

O Índice Geral de Preços-
Mercado (IGP-M), usado no re-
ajuste de contratos de aluguel do
país, registrou inflação de 0,64%
em outubro. Em setembro, hou-
ve deflação (queda de preços) de
0,64%. Em relação a outubro do
ano passado, ocorreu recuo da

taxa, já que, naquela ocasião, o
IGP-M teve inflação de 3,23%.

Com o resultado, o índice acu-
mula inflação de 16,74% no ano
e de 21,73% em 12 meses, infor-
mou a Fundação Getulio Vargas
(FGV), no Rio de Janeiro.

A alta da taxa de setembro

para outubro foi puxada pelos
preços no atacado. O Índice de
Preços ao Produtor Amplo
(IPA), que acompanha este seg-
mento, teve inflação de 0,53%
em outubro, ante uma deflação
de 1,21% em setembro.

O Índice Nacional de Custo

da Construção (INCC) também
subiu ao passar de 0,56% em se-
tembro para 0,80% em outubro.

Por outro lado, a inflação do
Índice de Preços ao Consumidor
(IPC), que mede o varejo, caiu de
1,19% em setembro para 1,05%
em outubro. (Agência Brasil)

Sudão: ONGs pedem
sessão de emergência
do Conselho da ONU

Um total de 36 organizações não governamentais (ONGs), a
maioria africanas, pediram hoje (28), em carta às Nações Uni-
das, que o Conselho de Direitos Humanos realize sessão de emer-
gência sobre o Sudão, depois do golpe de Estado de segunda-
feira (25).

Na carta conjunta, as ONGs destacam que "é necessária ação
decisiva para proteger a transição, a ordem constitucional e os
direitos humanos do povo sudanês" e que o Conselho de Direi-
tos Humanos tem "a responsabilidade de agir urgentemente".

Os signatários da carta, citada pela agência Efe, pedem ainda
a adoção, na sessão, de medida que estabeleça uma comissão de
inquérito sobre a situação das liberdades fundamentais no Sudão
onde, de acordo com o documento, só aumentou com o golpe de
Estado.

No dia do golpe militar, a alta-comissária da ONU para os
Direitos Humanos, Michelle Bachelet, condenou o golpe e pe-
diu aos militares para "respeitarem a ordem constitucional e sa-
írem das ruas".

A ex-presidente chilena afirmou que o golpe de Estado ame-
açou o Acordo de Paz de Juba, firmado em 2020 para pôr fim a
décadas de conflito no Sudão.

O general Abdel Fattah al-Burhan, chefe das Forças Armadas
sudanesas, anunciou na segunda-feira, na televisão estatal do país,
a dissolução do governo e do Conselho Soberano - o mais alto
órgão executivo do país -, a suspensão de vários pontos da carta
constitucional aprovada em agosto de 2019, que estabelece um
roteiro para a realização de eleições, e a instauração do estado
de emergência.

A tomada de poder pelos militares foi amplamente condena-
da pela comunidade internacional. A ação seguiu-se a semanas
de crescente tensão política no país, intensificadas como uma
tentativa de golpe de Estado em 21 de setembro último.

Esforços de membros civis do governo para reformar o se-
tor de segurança no país geraram forte reação dos militares, in-
clusive de Al-Burhan.

Eles deixaram de participar de reuniões com membros civis,
o que atrasou, por exemplo, a aprovação, por parte do Conselho
de Ministros, da entrega do antigo ditador Omar al-Bashir e mais
dois representantes do regime deposto, em abril de 2019, ao
Tribunal Penal Internacional.

Nas primeiras horas de 25 de outubro, os militares prende-
ram pelo menos cinco ministros, bem como outros funcionári-
os e líderes políticos, incluindo o primeiro-ministro Abdalla
Hamdok, levando-os para local não revelado.

Ao meio-dia de segunda-feira, o general Abdel Fattah al-
Burhan, presidente do Conselho Soberano - órgão do governo
composto por civis e militares - anunciou que dissolvia o gover-
no, o próprio Conselho Soberano e decretava  estado de emer-
gência no país. (Agência Brasil)

Clima deve dominar
cúpula do G20 antes

de conferência
da ONU

Se for para as conversas climáticas de novembro em Glas-
gow, na Escócia, terem sucesso, os primeiros sinais de progres-
so podem surgir neste final de semana, quando líderes das 20
maiores economias do mundo realizam sua primeira reunião pre-
sencial em dois anos.

Há obstáculos pelo caminho. O G20 está dividido em ques-
tões como a eliminação gradual do carvão e a limitação do aque-
cimento global a 1,5 grau Celsius, o que dá aos diplomatas pou-
co tempo para acertar um acordo antes do encontro sobre o cli-
ma, nos dias 30 e 31 de outubro.

Muitos dos líderes que irão a Roma, incluindo o presidente
dos Estados Unidos, Joe Biden, voarão em seguida para a Escó-
cia, para a Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Cli-
máticas de 2021 (COP26), que é considerada vital para se en-
frentar a ameaça da elevação das temperaturas.

A COP26 envolve quase 200 países, mas o G20, que inclui
Brasil, China, Índia, Alemanha e Estados Unidos, é a força domi-
nante, respondendo por mais de 80% do Produto Interno Bruto
(PIB) mundial, 60% de sua população e cerca de 80% das emis-
sões globais de gases de efeito estufa.

"Acabou o tempo das gentilezas diplomáticas. Se os gover-
nos, especialmente os do G20, não se pronunciarem e liderarem
esse esforço, estamos a caminho de um sofrimento humano ter-
rível", disse o secretário-geral da Organização das Nações Uni-
das (ONU), António Guterres, na semana passada.

Contrariando as esperanças de uma reação robusta do G20,
as expectativas de Biden, de seguir para a Europa com um acordo
doméstico forte a respeito da política do clima, diminuem mui-
to por causa de divisões políticas a respeito de um pacote de
gastos mais abrangente.

Para aumentar a decepção da anfitriã Itália, os líderes da
China, do Japão, México, da Rússia e Arábia Saudita decidi-
ram não comparecer à reunião, que será realizada em um su-
búrbio de Roma chamado EUR, construído pelo ditador fas-
cista Benito Mussolini.

Segundo relatos, o presidente chinês, Xi Jinping, e o presi-
dente russo, Vladimir Putin, teriam desistido por causa de temo-
res relativos à pandemia de Ccvid-19, mas devem acompanhar os
debates por videoconferência, disseram diplomatas.

A covid-19 transformou a cúpula do G20 no ano passado em
evento virtual, e suas consequências ainda presentes terão desta-
que nas conversas em Roma, nas quais a Itália está determinada a
fazer as grandes economias coordenarem a recuperação global.
(Agência Brasil)



TSE rejeita pedido para cassar
chapa Bolsonaro-Mourão
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O plenário do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) decidiu na
quinta-feira, (28), por unanimi-
dade, rejeitar a cassação da cha-
pa que elegeu o presidente Jair
Bolsonaro e o vice-presidente
Hamilton Mourão. A corte fixou,
contudo, a tese de que o disparo
em massa de mensagens pode
ser enquadrado como abuso de
poder econômico.

Os entendimentos foram al-
cançados no julgamento de duas
ações que tratam do disparo em
massa de mensagens via aplica-
tivo WhatsApp durante a campa-
nha de 2018, conduta então ve-
dada pelas regras eleitorais.

O julgamento havia começa-
do na terça-feira (26), quando
três ministros votaram contra a
cassação – Luís Felipe Salomão,
relator; Mauro Campbell e Sér-
gio Banhos. O caso foi retoma-
do nesta quinta-feira com o voto
do ministro Carlos Horbach,
que seguiu o mesmo entendi-
mento, formando a maioria.

Os ministros Edson Fachin,
Alexandre de Moraes e Luís
Roberto Barroso também nega-
ram a cassação. Todos conside-
raram não ter ficado comprova-
do que, mesmo que existente, tal
esquema de disparo de mensa-
gens teve gravidade e alcance
suficientes para comprometer a
legitimidade da eleição presi-
dencial de 2018.

Ainda que a cassação de man-
dato tenha sido rejeitada, a mai-

oria do plenário do TSE reconhe-
ceu, por cinco votos a dois, ter fi-
cado comprovado que de fato
existiu um esquema ilegal de dis-
paro em massa de notícias falsas
contra adversários da chapa Bol-
sonaro-Mourão, em 2018.

Em função desse entendimen-
to, a maioria dos ministros apro-
vou, por seis votos a um, a fixa-
ção da tese jurídica para deixar
explícito que há abuso de poder
político-econômico caso um can-
didato venha, daqui em diante, se
beneficiar do disparo em massa
de fake news pela internet.

Votos
Para o ministro Carlos Hor-

bach, primeiro a votar nesta
quinta-feira, não ficou com-
provada nem mesmo a existên-
cia de um esquema voltado a
disparar mensagens com infor-
mações falsas contra adversá-
rios da chapa Bolsonaro-Mou-
rão em 2018, conforme a peti-
ção inicial que deu origem às
ações, protocolada pelo PT ain-
da no ano da eleição.

O ministro afirmou que, ao
longo da instrução processual,
nenhuma das partes conseguiu
provar “o teor das mensagens, o
modo pelo qual o conteúdo re-
percutiu perante o eleitorado e
o alcance dos disparos”. Por
esse motivo, ele votou por in-
deferir por completo as duas
ações de investigação judicial
eleitoral (Aije) em julgamento.

O ministro se alinhou ao que
já havia entendido o ministro
Sérgio Banhos. Ambos divergi-
ram da maioria. Para os demais
cinco ministros do TSE, apesar
de não ter ficado comprovada
gravidade o bastante para justi-
ficar a cassação de mandato, as
provas nos autos conseguiram
demonstrar que houve, de fato,
um esquema ilegal de disparo de
mensagens com informações
falsas sobre adversários.

“Este julgamento é extrema-
mente importante, em que pese
a ausência dessas provas que
seriam necessárias para o
caso concreto, mas para se
afirmar que houve disparo
em massa. Houve financia-
mento não declarado para
esses disparos. O lapso tem-
poral  pode ser impeditivo
para uma condenação, mas
não é impeditivo para absor-
ção pela Justiça Eleitoral do
modus operandi que foi re-
alizado e vai ser combatido nas
eleições de 2022”, disse o mi-
nistro Alexandre de Moraes.

Relator
Prevaleceu, ao final, inte-

gralmente, o voto do relator,
ministro Luís Felipe Salomão,
que é também corregedor-geral
da Justiça Eleitoral.

Na terça-feira (28), Salomão
disse ter ficado explícito o dis-
paro de mensagens com o obje-
tivo de minar candidaturas ad-
versárias. “Inúmeras provas de
natureza documental e testemu-
nhal corroboram a assertiva de
que, no mínimo desde 2017,
pessoas próximas ao hoje pre-
sidente da República atuavam de
modo permanente, amplo e
constante na mobilização digi-
tal de eleitores, tendo como
modus operandi ataque a adver-
sários políticos, a candidatos”,
afirmou o ministro.

Ele acrescentou, contudo,
que faltam provas sobre o alcan-
ce dos disparos e a repercussão
perante os eleitores. “Não há
elementos que permitam afir-
mar, com segurança, a gravida-
de dos fatos, requisito impres-
cindível para a caracterização do

abuso de poder econômico e do
uso indevido dos meios de co-
municação social”, disse o re-
lator na ocasião.

Esse foi o último voto pro-
ferido por Salomão no TSE. Nes-
ta semana o ministro do Superi-
or Tribunal de Justiça (STJ) dei-
xa o cargo de corregedor-geral
da Justiça Eleitoral, sendo subs-
tituído por Mauro Campbell.

Tese
Em seu voto, o relator pro-

pôs, e o plenário aprovou, a fi-
xação de uma tese jurídica para
embasar futuros julgamentos
sobre o tema, segundo a qual “o
uso de aplicações digitais de
mensagens instantâneas, visando
promover disparos em massa,
contendo desinformação e in-
verdades em prejuízo de adver-
sários e em benefício de candi-
dato, pode configurar abuso de
poder econômico e/ou uso in-
devido dos meios de comunica-
ção social”.

O plenário do TSE também
aprovou, por maioria de cinco a

dois, diversos critérios para ba-
lizar, daqui em diante, as condu-
tas consideradas ilegais. Um
desses critérios, por exemplo,
define que “para se configurar o
ato abusivo não se requer ‘a po-
tencialidade de o fato alterar o
resultado da eleição’, mas sim
‘a gravidade das circunstâncias
que o caracterizam’, de acepção
mais ampla”.

O ministro Alexandre de
Moraes, que presidirá o TSE
durante a eleição presidencial
do ano que vem, elogiou a inici-
ativa. “A Justiça Eleitoral não é
tola. Nós podemos absolver aqui
por falta de provas, mas nós sa-
bemos o que ocorreu, sabemos
o que vêm ocorrendo, e não va-
mos permitir que isso ocorra
novamente”, alertou.

Moraes afirmou ainda que
“se houver repetição do que foi
feito em 2018, o registro será
cassado. E as pessoas que assim
fizerem irão para a cadeia por
atentar contra as eleições e a
democracia no Brasil”. (Agên-
cia Brasil)

Votação da PEC dos precatórios
pode ocorrer na próxima semana

A proposta de emenda à
Constituição (PEC) 23 de 2021,
que trata do pagamento de pre-
catórios, pode ser votada na pró-
xima semana. O texto, que teve
a discussão encerrada na noite
de quarta-feira, (27), limita o
valor de despesas anuais com
dívidas do governo com senten-
ça judicial definitiva, os preca-
tórios; altera o reajuste das dí-
vidas e muda a forma de calcu-
lar o teto de gastos.

Havia a expectativa de que o
texto pudesse ser votado na ses-
são de quinta-feira (28), mas até
o início da tarde, o quórum da
Câmara dos Deputados somava

menos de 400 parlamentares.
Para que uma PEC seja aprova-
da é preciso no mínimo o voto
de 308 deputados.

De acordo com o texto subs-
titutivo aprovado na Comissão
Especial, além do parcelamento
dos precatórios de grande valor,
haverá um limite para o pagamen-
to. O texto diz também que o par-
celamento dos precatórios de
grande valor ocorrerá até 2029. Já
para os de menor valor, até 60 sa-
lários mínimos, hoje R$ 66 mil,
o pagamento será à vista.

O limite das despesas com
precatórios valerá até o fim do
regime de teto de gastos (2036)

e para o próximo ano será o va-
lor pago em 2016 (R$ 19,6 bi-
lhões) aplicado o IPCA acumu-
lado do período. A estimativa é
que o teto seja de quase R$ 40
bilhões em 2022.

A proposta tem gerado polê-
mica. O governo defende a apro-
vação da PEC com o argumento
de que a medida vai abrir espaço
fiscal para viabilizar o pagamen-
to do Auxílio Brasil.

“A PEC é fundamental para
abrirmos espaço fiscal para a
implantação do novo programa
destinado a socorrer a popula-
ção vulnerável. Nós estamos fa-
lando do Auxílio Brasil, estamos

falando de milhões de brasilei-
ros que continuarão a ter o apoio
do governo”, disse o líder do
governo, deputado Ricardo Bar-
ros (PP-PR).

A oposição diz que caso a
PEC seja aprovada haverá um
calote do governo junto aos cre-
dores. Os deputados apontam
ainda que a proposta vai preju-
dicar os recursos da educação ao
alterar o pagamento de dívidas
do Fundef.

“O governo busca aprovar o
calote nesta Casa. Trata-se de di-
reito líquido e certo sendo surru-
piado”, criticou a deputada Erika
Kokay (PT-DF). (Agência Brasil)A Fundação Oswaldo Cruz

(Fiocruz) e a farmacêutica As-
traZeneca assinaram na quin-
ta-feira, (28) uma declaração
conjunta de compromisso
para aquisição de Ingredien-
te Farmacêutico Ativo (IFA).
Os novos lotes de IFA impor-
tado permitirão que o Institu-
to de Tecnologia em Imuno-
biológicos (Bio-Manguinhos/
Fiocruz) produza 60 milhões
de doses da vacina contra co-
vid-19 em 2022.

Com o acordo, Bio-Man-
guinhos vai reforçar as entre-
gas ao Programa Nacional de
Imunizações (PNI) no primei-
ro semestre do ano que vem,
para o qual já estavam previs-
tas 60 milhões de doses fabri-
cadas a partir de IFA produzido
no Brasil. Desse modo, o Sis-
tema Único de Saúde (SUS)
deve receber 120 milhões de
doses da vacina AstraZeneca
contra covid-19 nos primeiros
seis meses do ano que vem.

A assinatura do acordo con-
tou com a presença do minis-
tro da Saúde, Marcelo Queiro-
ga, da presidente da Fiocruz,
Nísia Trindade Lima, do CEO
Global da AstraZeneca, Pascal
Soriot, e do presidente da As-
traZeneca no Brasil, Carlos
Sánchez-Luis.

A Fiocruz afirma que a mai-

Fiocruz e AstraZeneca
assinam acordo para
importação de IFA

em 2022
or disponibilidade de doses
permitirá ao Ministério da
Saúde estabelecer diferentes
protocolos de vacinação e dis-
por da vacina para implemen-
tar doses de reforço nos gru-
pos em que ela for necessária.

“A Fiocruz está buscando
se antecipar aos possíveis ce-
nários de evolução da pande-
mia para atender às demandas
do Ministério da Saúde e da
sociedade brasileira e a garan-
tia desse IFA no início do ano
que vem nos permitirá essa
flexibilidade. Hoje, mais uma
vez, contamos com a parceria
da AstraZeneca, uma parceria
que vem se fortalecendo e se
expandindo inclusive para o
enfrentamento de outros agra-
vos”, comenta a presidente da
Fundação, Nísia Trindade
Lima, em texto divulgado pela
Agência Fiocruz de Notícias.

No encontro, a presidente
da fundação e o presidente da
AstraZeneca Brasi l  tam-
bém assinaram uma carta
de intenções que visa uma
futura parceria entre a em-
presa e o Instituto de Tec-
nologia em Fármacos (Far-
manguinhos/Fiocruz)  no
enfrentamento a Diabetes,
Doença Renal  Crônica e
Insuf ic iênc ia  Card íaca .
(Agência Brasil)

TSE cassa mandato de deputado
estadual paranaense

O plenário do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) decidiu na
quinta-feira, (28), por 6 votos a
1, cassar o mandato do deputa-
do estadual do Paraná Fernando
Francischini (PSL), por uso in-
devido de meios de comunica-
ção social na corrida eleitoral de
2018.

A decisão foi tomada em de-
corrência de uma transmissão ao
vivo feita por Francischini no dia
da eleição, em que o parlamen-
tar, então deputado federal, dis-
se estar ocorrendo fraude no
cômputo de votos, de modo a
impedir a eleição de Jair Bolso-
naro como presidente.

As declarações foram feitas
cerca de meia hora antes do fe-
chamento das urnas, por meio de
uma live no Facebook. De acor-
do com os autos do processo, o
vídeo teve mais de 70 mil visua-
lizações ao vivo e 400 mil com-
partilhamentos, tendo recebido
105 mil comentários.

No entender da maioria do
TSE, o deputado sabia não ha-
ver provas de suas declara-
ções, mas ainda assim seguiu
com a narrativa de fraude elei-
toral, com o intuito de influ-
enciar o resultado final da vo-
tação, conduta considerada
grave. Esta é a primeira vez
que um deputado é cassado
pelo TSE por disseminar fake
news (notícias falsas) sobre o
processo eleitoral.

O julgamento havia sido ini-
ciado na semana passada, mas
seu desfecho acabou adiado em
função de um pedido de vista
(mais tempo de análise) do mi-
nistro Carlos Horbach. Na quin-
ta-feira (28), ele foi o único a
votar contra a cassação, por en-
tender que não ficou comprova-
do que a transmissão teve de fato
influência sobre o resultado
eleitoral.

Votaram pela cassação todos
os demais seis ministros do TSE

– Luís Felipe Salomão, relator,
Mauro Campbell, Sergio Ba-
nhos, Edson Fachin, Alexandre
de Moraes e Luís Roberto Bar-
roso, atual presidente da corte
eleitoral. Com esse desfecho, o
TSE atendeu a recurso do Minis-
tério Público e reverteu decisão
do Tribunal Regional Eleitoral
do Paraná (TRE-PR), que havia
absolvido o deputado.

Último a votar, Barroso des-
tacou que, no entender da maio-
ria, as declarações do deputado
estadual eram sabidamente inve-
rídicas e tiveram como objeto
atacar a credibilidade de todo o
processo eleitoral, motivo pelo
foi necessário fazer um “exem-
plo” do parlamentar.

“No caso específico, perici-
adas as urnas, constatou-se que
era mentira”, disse o ministro.
“Nós precisamos passar a men-
sagem clara de que não é possí-
vel, no dia das eleições, se di-
fundir falsamente a informação

de que as urnas são fraudadas,
comprometendo o processo de-
mocrático, tirando a credibilida-
de das eleições e atacando a Jus-
tiça Eleitoral”, afirmou o presi-
dente do TSE.

Poucos minutos após o fim
do julgamento, Francischini pu-
blicou um vídeo comentando a
cassação de seu mandato. “La-
mento demais essa decisão que
afeta mandatos conquistados
pela vontade do eleitor. Agora
reassumo meu cargo de delega-
do da Polícia Federal. Mas não
vou desistir, vamos recorrer e
reverter esta decisão no STF,
preservando o voto e a vontade
de meio milhão de paranaen-
ses”, disse ele.

Da tribuna do TSE, o advo-
gado Gustavo Swain Kfouri sus-
tentou que as declarações do
então candidato foram “infeli-
zes”, porém incapazes de afetar
a normalidade do pleito. (Agên-
cia Brasil)

Presidente do STF recebe
relatório da CPI da Pandemia

Senadores da Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) da
Pandemia entregaram na quinta-
feira, (28) uma cópia do relató-
rio final ao presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), mi-
nistro Luiz Fux. A Corte será
destinatária de eventuais ações
contra investigados com foro
privilegiado.

No encontro, os senadores
informaram ao presidente do
STF que os documentos foram
entregues na quarta-feira, (27)
ao procurador-geral da Repúbli-
ca, Augusto Aras, a quem caberá
analisar juridicamente as con-
clusões da CPI.

Participaram da audiência os

senadores Omar Aziz (PSD-
AM), presidente da CPI; Randol-
fe Rodrigues (Rede-AP), vice-
presidente, e Humberto Costa
(PT-PE), titular.

“Estaremos aguardando o
eventual desdobramento por par-
te da Procuradoria-Geral da Re-
pública. Nós acreditamos que as
pessoas com prerrogativa de
foro, que, além do presidente da
República, são sete, poderão vir
a ser objeto de avaliação futura
pelo STF, a partir dos tipos pe-
nais que foram indicados no in-
diciamento do relatório da CPI”,
disse Randolfe.

Ao receber os parlamenta-
res, Aras reiterou que uma equi-

pe qualificada analisará, sob sua
coordenação direta, todas as in-
formações e adotará as provi-
dências cabíveis.

Mais cedo, o relatório final
também foi entregue ao Tribu-
nal de Contas da União (TCU)
e às procuradorias da Repúbli-
ca no Distrito Federal e do
Trabalho.

Relatório
Um dos principais pontos

do documento de 1.299 pági-
nas sugere o indiciamento do
presidente Jair Bolsonaro por
nove crimes que vão desde
delitos comuns, previstos no
Código Penal, a crimes de

responsabilidade, conforme a
Lei de Impeachment. Há tam-
bém citação de crimes con-
tra a humanidade, de acordo
com o Estatuto de Roma, do
Tribunal Penal Internacional
(TPI), em Haia.

Além do presidente da Re-
pública, mais 77 pessoas, en-
tre elas três filhos do presi-
dente, ministros, ex-minis-
tros, deputados federais, mé-
dicos e empresários estão na
lista. Há ainda duas empresas:
a Precisa Medicamentos e a
VTCLog. Com isso, são 80
pedidos de indiciamento no
relatório, no total. (Agência
Brasil)



EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 29/10/2021 a partir das 10:30 as 10:45 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal da AG. ESTADOS
UNIDOS COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA,
SÃO PAULO/SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido
a Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-
97334-6595 e 11-2791-2274, faz saber que devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/
1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC
58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis
adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será
feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de
perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma
Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA,

seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal
ou comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das
execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e
taxas, inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED: 776 – Contrato: 806890012612-7 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS – AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA
PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): RAIMUNDO DOS SANTOS, BRASILEIRO, AUXILIAR DE
ENFERMAGEM, RG. 1.104.589-SSP/BA, CPF: 091.164.005-34, SOLTEIRO,
MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à: AVENIDA NOVE DE
JULHO, Nº 1.021, APARTAMENTO Nº 92, 10º PAVIMENTO OU 9º ANDAR DO
EDIFÍCIO ANTILHAS, 17º SUBDISTRITO - BELA VISTA, SÃO PAULO/SP. Ao
qual corresponde a fração ideal de 1,201% no terreno, possui a área útil de
40,50ms2. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

São Paulo, 09 de Outubro de 2021
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

   09/10, 19/10 e 29/10/2021

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
RUA BERNARDINO DE SENA, 75, LOTE 02 , 23º SUBDISTRITO - CASA
VERDE , VILA ESTER, SAO PAULO - SP, CEP: 02452-050
1º leilão 03/11/2021 as 10:45 horas
2º leilão 24/11/2021 as 10:45 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
AMIR SOARES DE SOUZA, CPF 944.865.308-53
ELISABETH MARIA LOSSO DE SOUZA,  CPF 944.865.068-04
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B50860

27 – 28 e 29/10/2021

Edital de Leilão e para intimação da Executada 1ª Vara e Ofício do Juizado Especial Cível do Foro Regional de
Santana/SP O Dr. Pedro Rebello Bortolini, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara do Juizado Especial Cível do Foro Regional
de Santana, na forma da lei, etc. Faz Saber, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos do Cumprimento de Sentença nº 0004036-
53.2021.8.26.0001, relativamente a Ação de Indenização por Danos Morais movida por Raphael Oliveira Aguiar e
Tainá Oliveira Aguiar contra Rossuti Móveis e Decorações Ltda. - Móveis Pietá (autos nº 1031366-42.2020.8.26.0001),
que foram designadas hastas públicas para a venda do bem abaixo descrito. A publicação do presente edital será
realizada em 10/11/2021 no site www.sodresantoro.com.br, pelo qual serão aceitos lances a partir desta data. O
primeiro leilão será encerrado no dia 17/11/2021, às 11h15, sendo que nessa ocasião serão aceitos lances cujo valor
seja igual ou superior ao valor da avaliação. Em não havendo licitantes, dar-se-á início imediatamente ao segundo
leilão que será encerrado no dia 09/12/2021, às 11h15, ocasião na qual serão aceitos lances cujo valor seja igual
ou superior a 40% do valor da avaliação. Os leilões estarão sob a condução da Leiloeira Oficial Carolina Lauro Sodré
Santoro, inscrita na Jucesp sob nº 758, a quem será devida pelo arrematante a comissão de 5% (cinco por cento)
sobre o valor  do lance. Propostas de pagamento parcelado poderão ser encaminhadas ao e-mai l
judicial@sodresantoro.com.br ou apresentadas ao leiloeiro na Rua Tito, 66, Vila Romana – São Paulo (SP) antes das
datas dos leilões designados, nos termos do artigo 895 do CPC. As propostas deverão prever o pagamento de no
mínimo 25% do valor ofertado à vista, a título de sinal, que deverá ser imediatamente realizado, podendo o saldo
ser dividido em até 30 parcelas mensais, que deverão ser corrigidas e garantidas. O lance, cujo pagamento deverá
ser à vista, todavia, prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. Observações/condições de venda em
leilão: 1) Para participar do leilão os interessados deverão se cadastrar no site do leiloeiro e se responsabilizarão pela
utilização da senha de acesso que receber. 2) Os lances são concretizados no momento de sua captação pelo
provedor do leiloeiro. Sobrevindo lance nos três minutos antecedentes ao termo final da alienação judicial eletrônica,
o horário de fechamento do pregão será prorrogado em três minutos para viabilizar a participação de todos interessados.
3) Encerrado o leilão, o participante que oferecer o maior lance deverá imediatamente realizar o depósito em favor
do leiloeiro da totalidade do valor do lance acrescido de 5% referentes à sua comissão. O depósito em questão
deverá ser feito mediante transferência eletrônica, de modo que não esteja sujeito à compensação bancária, ou seja,
o numerário deverá estar disponível para o leiloeiro proceder ao depósito judicial do valor do lance no dia seguinte
ao encerramento do leilão, nos termos do artigo 884, IV, do CPC. 4) Não sendo efetuado o depósito da oferta no
prazo estabelecido e/ou o pagamento de sua comissão, o leiloeiro comunicará o fato ao MM. Juiz responsável,
informando os lances imediatamente anteriores, para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo da
aplicação de sanção prevista no art. 897 do CPC ao arrematante remisso. Além disso, arcará o arrematante remisso
com todos os ônus e consequências de sua omissão, inclusive para a obtenção de novos documentos e ressarcimento
das despesas para a realização da praça, além da multa de 10% sobre o saldo devido, em aplicação direta ou
analógica do §4º, do artigo 895 do CPC. 5) O auto de arrematação somente será assinado pelo Juiz de Direito
responsável após a comprovação do pagamento integral do valor da arrematação e da comissão do leiloeiro. 6) No
caso de bens móveis, arcará o arrematante com todos os custos e ônus para sua remoção, desmontagem, transporte
e transferência de titularidade, se for o caso, excetuando-se os eventuais débitos incidentes sobre o próprio bem,
especialmente os tributários e fiscais, que serão sub-rogados no valor do lance, dada a natureza originária da
aquisição mediante leilão. Além disso, o bem é vendido no estado em que se encontra, constituindo ônus do
interessado verificar suas condições previamente. 7) Após iniciado o leilão com a publicação do edital, se as partes
fizerem acordo ou o executado remir a dívida, será por este devido ao leiloeiro a importância correspondente a 2%
(dois por cento) do valor da avaliação do bem objeto do leilão, para ressarcimento de todos os encargos havidos em
razão do certame, considerados custas processuais ao teor do artigo 826 do CPC. 8) A expropriação prevista neste
edital é regida pelas disposições contidas no Código de Processo Civil, no Prov. CSM 1625/2009 ou naquele que
vier a substituí-lo, bem como na Resolução 236 do CNJ. As demais condições de venda estão disponíveis no site
www.sodresantoro.com.br. 9) Pelo presente edital fica(m) o(s) executado(s) supracitado(s), bem como seu(s) cônjuge(s),
se casados for(em), intimado(s) da designação supra, caso não localizado(s) para intimação pessoal. Descrição do
bem que será vendido no estado em que se encontra: Sofá Fusion, novo, cor bege, 2,90 metros de cumprimento,
modelo 00023352021, fabricado por Feroni. Avaliação: R$ 10.000,00 O bem está sob o depósito de Nair Carvalho,
gerente da executada, podendo ser encontrado na Av. Cruzeiro do Sul, 2157, Santana, São Paulo/SP. Será o edital
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 21 de outubro de 2021.

Edital de citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 1045725-75.2018.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de 
Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Beatriz de Souza Cabezas, na forma da Lei, etc. Faz saber a A. S. Pinturas Eletrostátiscas 
Eirele, CNPJ. 25.652.210/0001-83 e Leonardo Aparecido Landim da Costa, CPF. 438.008.008-02, que LN Factoring Fomento Mercantil 
Ltda. C.A.T. Biscont, ajuizou a ação de Execução de Título Extrajudicial, encontrando os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida 
a CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 3 dias, sob pena de penhora, pague o valor de R$ 63.604,89 (Dez/2018), referente a 
Nota Promissória não paga. Poderá oferecer embargos à execução, no prazo de 15 dias, após o prazo supra. No caso de embargos, os 
devedores se sujeitam ao pagamento de multa de até 20% sobre o valor. O reconhecimento do crédito e o depósito de 30% do valor, no 
prazo de embargos, permitirá aos executados requerer o pagamento do saldo remanescente até 6 parcelas mensais, acrescidas de 
correção monetária e juros de 1% ao mês (CPC, art. 745 -A). Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Guarulhos, aos 14 de outubro de 2021 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1015859-28.2020.8.26.0361O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de 
Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Xavier Brito, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Leandro de Paula, 
Advogado, RG 34.580.263-9, CPF 296.007.048-80, Nascido/Nascida02/02/1982, que lhe foi proposta uma Ação Regressiva de 
Ressarcimento de Danos por parte de Allianz Seguros S/A, alegando em síntese que celebrou contrato de seguro com Liliane Mayumi 
Komatsu com a finalidade de acobertar o veículo NISSAN/VERSA, placa: GGH-0599. Alega, também, que, no dia 11/02/2019, na Av. 
Francisco Ferreira Lopes, na altura do n° 4.000, o réu, conduzindo um veículo de sua propriedade (CHEVROLET/PRISMA1.0L LS, de 
placa: GAM-2099), colidiu contra a traseira do veículo segurado pela Autora. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Mogi das Cruzes, aos 13 de outubro de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1093816-15.2020.8.26.0100 A Dra. Gisele Valle Monteiro da 
Rocha, MM. Juíza de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível  São Paulo - SP FAZ SABER a ATLAS PROJ 
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE 
CONSULTORIA DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS 
DIGITAIS, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Douglas 
Henrique de Melo, requerendo a RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores indevidamente retidos. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, aos 28 de julho de 2021 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1134939-32.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Rodrigues Borges de Azevedo, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) Cineon Comunicação Ltda., 03.137.398/0001-09, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Cinema Produções Digitais Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 3 dias, efetuar o pagamento da dívida, 
no valor de R$ 104.971,25 (dez/2016), sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e seguintes do CPC. No 
prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em execução, 
custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e 
acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745-A do CPC ou oferecer embargos à execução 
(art. 738 do CPC).O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes 
e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de penhora. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze). Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de agosto de 
2021.  

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1107803-60.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) Espólio de Anderson Vitor dos Santos, CPF 006.614.868-50, na pessoa de seu inventariante, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Condomínio Edifício Sucupira, alegando em síntese a cobrança de dívida 
no valor de R$45.756,37 (set/2016), referente as despesas condominiais do apartamento nº 111, localizado no 11ª andar do 
Edifício Sucupira. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 01 de setembro de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1012754-86.2016.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Quality Paper Ltda. CNPJ 04.427.546/0001-84 e Pedro Donizete Guedes CPF 042.873.618-14, que Melhoramen-
tos CMPC Ltda. ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 121.332,06 (set/2016), referente ao Instrumento Particular de 
Confissão de Dívida, de 14/03/ 2016. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do 
prazo supra, paguem o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresentem embargos em 15 
dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao 
mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para 
garantia da execução,nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o edital afixado e publicado na forma da lei.[28,29] 
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1024767-40.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Zilma 
Lima, Brasileira, Viúva, Pensionista, RG 58.141.733-1, CPF 389.716.745-04, com endereço à Rua Confederacao dos Tamoios, 25, Jardim 
Iguatemi, CEP 08380-220, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Cláudio 
Campos, alegando em síntese: Na data de 18/07/2016 o exequente e executada celebraram um Contrato de Prestação de Serviços 
Advocatícios, devidamente assinado por duas testemunhas, conforme prescreve o art. 784, III, do Novo Código de Processo Cível. O 
patrono do autor requerendo a procedência total da ação com a condenação da ré ao pagamento das custas e despesas processuais 
devidamente atualizadas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por 
EDITAL, para que o executado proceda ao pagamento de (R$ 49.375,50) no prazo de 03 dias corridos a partir da citação efetiva (art. 231, 
§ 3º, e art. 829 do Código de Processo Civil), e não da juntada desta aos autos. Fixo honorários advocatícios em 10% do valor do débito, 
que serão reduzidos para 5% em caso de pagamento tempestivo no prazo supra (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). O executado 
poderá, no prazo de 15 dias úteis: (a) apresentar embargos à execução, mediante distribuição (art. 915 do Código de Processo Civil); (b) 
proceder ao parcelamento do débito, providenciando o imediato depósito de 30% do valor da dívida, incluindo custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios ora arbitrados em 10% do valor da dívida, podendo parcelar o restante em até seis vezes, com 
correção monetária e juros mensais de 1% (art. 916 do Código de Processo Civil). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 29 de setembro de 2021. 
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Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1126465-38.2017.8.26.0100. O Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, Juiz de 
Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais - Foro Central Cível. Faz Saber a Districar Importadora e 
Distribuidora de Veículos Ltda, CNPJ 04.207.590/0001-89, que Transportes Gabardo Ltda, ajuizou um Pedido de 
Falência, por ser credora de R$ 94.592,77 (dez/2017), representado pelos doctos. em anexo aos autos. Estando o 

dias supra, conteste ou deposite o valor total do crédito, devidamente atualizado (art. 98, § único da Lei 11.101/05), 
 

São Paulo, 30 de setembro de 2021.                                B 29 e 30/10

Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0012874-73.2012.8.26.0009. A Dra. Fabiana Pereira Ragazzi, MM. Juiza 
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IX - Vila Prudente da Comarca de São Paulo - SP, na forma 
da lei etc. Faz saber a SANDRA REGINA MOTA MODAS ME, Pessoa Jurídica De Direito Privado, inscrita 
no CNPJ nº 07.634.326/0001-10, na pessoa de seu representante legal e ELIANE GARCIA BARBOSA, 
brasileira, solteira, empresária, portadora do CPF/MF sob o número 220.762.248-74, que, o Banco do Brasil 
S/A, ajuizou Ação de Cobrança, objetivando a cobrança da quantia de R$ 87.033,30, referente ao contrato 
bancário. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir 
após os 20 dias supra, paguem o "quantum" reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazen-
do, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador 
especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 25 de junho de 2021. 
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Tesouro descarta crédito extra se PEC
dos Precatórios não for aprovada

SEXTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 2021 Nacional PÁGINA 5

Jornal O DIA SP

O presidente Jair Bolsona-
ro afirmou na quinta-feira (28),
durante sua live semanal nas
redes sociais, que está bus-
cando uma forma de mudar a
política de preço dos combus-
tíveis no país. Desde 2016, a
Petrobras adota a chamada
Política de Preços de Parida-
de de Importação (PPI), que
vincula o preço do petróleo ao
mercado internacional tendo
como referência o preço do
barril tipo brent, que é calcu-
lado em dólar. Portanto, o va-
lor internacional do petróleo
e a cotação do dólar influen-
ciam diretamente na composi-
ção dos preços da companhia.

"Eu não aumento. A Petro-
bras é obrigada a aumentar o
preço, porque ela tem que se-
guir a legislação. E nós esta-
mos tentando aqui buscar ma-
neiras de mudar a lei nesse
sentido. Porque não é justo
você viver num país que paga
tudo em real, é um país prati-
camente autossuficiente em
petróleo e tem o preço do seu
combustível aqui atrelado ao
dólar", afirmou.

O presidente também ava-
liou que, por causa do modelo
atual de definição dos preços,
a Petrobras tem tido lucro
"muito alto". "Tem que ser uma
empresa que não dê um lucro
muito alto, como tem dado.
Porque, além de lucro alto para
acionistas, a Petrobras está
pagando dívidas bilionárias de
assaltos que aconteceram há
pouco tempo".

Bolsonaro ressaltou, no
entanto, que o governo não
vai romper contratos e voltou
a sinalizar uma possível pri-

Presidente critica política
que atrela preço dos

combustíveis ao dólar
vatização da Petrobras. "Nin-
guém vai quebrar contrato,
ninguém vai inventar nada.
Falei pro Paulo Guedes minis-
tro da Economia botar a Petro-
bras no radar de uma possível
privatização. Se é uma empre-
sa que exerce o monopólio, ela
tem que ter o seu viés social,
no bom sentido".

A Petrobras
Criada em 1953 como em-

presa estatal responsável por
garantir o monopólio da pro-
dução petrolífera nacional, a
Petrobras se tornou uma soci-
edade de economia mista em
1997. Desde então, embora o
Estado continue sendo o prin-
cipal acionista, ela deve seguir
regras de mercado, asseguran-
do os interesses dos demais
acionistas.

Preços
De janeiro a setembro des-

te ano, os preços de revenda
dos combustíveis no país re-
gistraram aumentos de 28% no
diesel, 32% na gasolina e 27%
no GLP (gás de cozinha), se-
gundo o Instituto de Estudos
Estratégicos de Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis
(Ineep).

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), que é uma prévia
da inflação oficial do país, fe-
chou o mês de outubro com
alta de 1,2%, puxado principal-
mente pelo custo da energia
elétrica e dos combustíveis.
No acumulado do ano, a infla-
ção registra alta 8,30% e deve
chegar a dois dígitos até de-
zembro. (Agência Brasil)

A abertura de créditos ex-
traordinários para financiar
uma prorrogação do auxílio
emergencial ou parte do Auxí-
lio Brasil está descartada caso
o Congresso não aprove a Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) dos Precatórios,
disse na quinta-feira, (28) o
subsecretário de Planejamen-
to Estratégico de Política Fis-
cal do Tesouro Nacional, Da-
vid Rebelo Athayde. Segundo
ele, não existe um estado de
calamidade que justifique a
medida.

“Estamos vendo, em 2021,
a volta à normalidade, a vaci-
nação crescendo. Mais da me-
tade da população está com
duas doses de vacina. É um
processo bastante dinâmico
para a recuperação econômica.

Não vejo qualquer espaço para
novo decreto de calamidade
pública para, eventualmente,
puxar novas despesas. Isso
estaria fora de questão”, decla-
rou Athayde, ao explicar o su-
perávit primário de R$ 303 mi-
lhões registrado em setembro.

Pela legislação, créditos
extraordinários, que estão fora
do teto de gastos, só podem
ser abertos em caso de impre-
visibilidade e urgência, como
comoção interna e calamidade
pública. A possibilidade de
que o auxílio emergencial seja
prorrogado no valor de R$ 400
até o fim de 2022 está descar-
tada, caso a PEC que parcela
os precatórios e muda a fór-
mula de cálculo do teto de
gastos não seja aprovada.

O subsecretário do Tesou-

ro informou que somente a
edição de um decreto de cala-
midade pública tornaria viável
a abertura de créditos extraor-
dinários. No entanto, segun-
do ele, o texto precisa justifi-
car as circunstâncias imprevi-
síveis e urgentes que embasa-
riam o estado de calamidade.

Inicialmente prevista para
ser votada nesta semana, a
PEC dos Precatórios teve a vo-
tação adiada para depois do
feriado de Dia de Finados. Para
que o valor mínimo do Auxílio
Brasil fique em R$ 400, o go-
verno precisa financiar parte
do programa com recursos
fora do teto.

Sem estimativa
Apesar de o relator da PEC

dos Precatórios na Câmara,
deputado Hugo Motta (Repu-

blicanos-PB), ter afirmado que
o texto atual abre espaço de
cerca de R$ 84 bilhões fora do
teto de gastos no próximo ano,
o subsecretário do Tesouro
não informou uma estimativa
do impacto da PEC no limite
de gastos. Segundo ele, o tex-
to está sendo alterado cons-
tantemente, o que inviabiliza
o cálculo de qualquer estima-
tiva.

“Estamos numa fase de
grandes indefinições. Temos
indefinições do lado do texto
que vai ser votado, sobre os
precatórios e o teto de gastos.
Como este processo está em
negociação no Congresso, en-
tendo que há muita discussão
sobre isso. É muito prematuro
fazer cálculos”,  justificou
Athayde. (Agência Brasil)

STF decide que crime de injúria
racial não prescreve

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu na quinta-
feira, (28) que o crime de injú-
ria racial não prescreve. A
Corte entendeu que casos de
injúria podem ser enquadra-
dos criminalmente como ra-
cismo, conduta considerada
imprescritível pela Constitui-
ção.

O caso envolve uma mu-
lher idosa de 79 anos que foi
condenada pela Justiça do
Distrito Federal a um ano de
prisão pelo crime de injúria
qualificada por preconceito. A
sentença foi  proferida em
2013.

A situação que levou à
condenação ocorreu um ano
antes em um posto de gasoli-
na. A acusada queria pagar o
abastecimento do carro com
cheque, mas ao ser informa-
da pela frentista que o posto

não aceitava essa forma de
pagamento, ofendeu a funci-
onária com os seguintes di-
zeres: “negrinha nojenta, ig-
norante e atrevida”.

A defesa  sus tentou no
processo que a autora das
ofensas não pode ser mais
punida pela conduta em razão
da prescrição do crime. Para
os advogados, ocorreu a ex-
tinção da punibilidade em ra-
zão da idade. Pelo Código Pe-
nal, o prazo de prescrição cai
pela metade quando o réu tem
mais de 70 anos.

Além disso, a defesa sus-
tentou que o crime de injúria
racial é afiançável e depende
da vontade do ofendido para
ter  andamento na Just iça.
Dessa forma, não pode ser
comparado ao racismo, que é
inafiançável, imprescritível e
não depende da atuação da

vítima para que as medidas
cabíveis sejam tomadas pelo
Ministério Público.

Votos
O caso começou a ser jul-

gado no ano passado, quan-
do o relator, ministro Edson
Fachin, proferiu o primeiro
voto do julgamento e enten-
deu que a injúria é uma espé-
cie de racismo, sendo impres-
critível.

Em seguida, o ministro
Nunes Marques abriu diver-
gência e entendeu que o ra-
cismo e a injúria se enqua-
dram em situações jurídicas
diferentes. Para o ministro, o
racismo é uma “chaga difícil
de ser extirpada”, no entan-
to, a injúria qualificada é afi-
ançável e condicionada à re-
presentação da vítima. “Não
vejo como equipará-los, em

que pese seja gravíssima a
conduta de injúria racial”,
afirmou.

Na retomada do julgamen-
to, o ministro Alexandre de
Moraes, que havia pedido vis-
ta do processo, votou para
considerar o crime de injúria
racial imprescritível. Moraes
citou os comentários da ido-
sa para exemplificar que tra-
ta-se de um caso de racismo.

“Isso foi ou não uma ma-
nifestação ilícita, criminosa e
preconceituosa em virtude da
condição de negra de vítima?
Logicamente, sim. Se foi, isso
é a prática de um ato de racis-
mo”, afirmou.

O entendimento foi segui-
do pelos ministros Luís Ro-
berto Barroso, Rosa Weber,
Dias Toffoli, Cármen Lúcia,
Ricardo Lewandowski e o
presidente, Luiz Fux.
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 29/10/2021 a partir das 10:30 as 10:45 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal da AG. ESTADOS
UNIDOS COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA,
SÃO PAULO/SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido
a Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-
97334-6595 e 11-2791-2274, faz saber que devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/
1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC
58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis
adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será
feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de
perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma
Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA,

seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal
ou comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das
execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e
taxas, inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável
pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED: 449 – Contrato: 117974141046-6  - CREDOR: EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS – AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA
PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): JOSE ROLIM DA COSTA, BRASILEIRO, COMERCIARIO,
RG: 18.844.520-1 SSP/SP, CPF: 083.637.478-90, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, COM
MARCELI DA LUZ COSTA, BRASILEIRA, BALCONISTA, RG: 24.610.179-2-
SSP/SP, CPF: 153.215.758-43. Imóvel sito à: RUA: GREGORIO ALLEGRI Nº
100, APARTAMENTO 25, LOCALIZADO NO 2º ANDAR, DO BLOCO 3,
DESIGNADO EDIFICIO HAWAI, INTEGRANTE DO RESIDENCIAL PARQUE
DAS NAÇÕES, VILA DAS BELEZAS, BAIRRO IBIRAPUERA, 29 º
SUBDISTRITO SANTO AMARO, SAO PAULO /SP. Com a área útil de
54,180m2 e a área comum de 57,599m2, nesta já incluída a área
correspondente a 01 vaga indeterminada na garagem coletiva localizada
no subsolo e a nível do térreo, para a guarda de 1 carro de passeio, perfazendo
a área total de 111,779m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de
0,0015025 no terreno e nas partes comuns do condomínio. COM TODAS AS
SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.

São Paulo, 09 de Outubro de 2021
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

    09/10, 19/10 e 29/10/2021

Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

17ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP. Edital
de Leilões Eletrônicos de Bem Imóvel e para Intimação do(s) executado(s)
Emerson José Ferreira (RG 23.825.179-2-SSP/SP e CPF 135.519.748-

10), Lidoro Vicente D´Ambrosio Junior (CPF nº 124.678.688-50), Marcelo Caetano, Ismael Gomes dos
Santos (CPF nº 330.659.668-08), Tamires Pieres da Cruz, Valdenilson Marques da Costa, Antônio Adailton
Ramos Lima, Michel Tomás dos Santos (RG 37.143.388-5-SSP/SP e CPOF 340.598.038-04), Prefeitura do
Município de São Paulo/SP, além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, do(s) exequente(s)
Condomínio Edifício Abib Jose Kairalla (CNPJ 54.530.597/0001-05), na(s) pessoa(s) de seu(s)
representante(s) legal(ais), expedido nos autos da Cumprimento de Sentença em Ação de Cobrança de
Despesas Condominiais promovida por Condomínio Edifício Abib Jose Kairalla, processo nº 0068372-
65.2018.8.26.0100. O(a) Dr(a). Lucia Biagio Laquimia, MM Juiz(a) de Direito da 17ª Vara Cível do Foro
Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que por meio do sistema gestor de
leilões eletrônicos Casa Reis Leilões, de titularidade do leiloeiro oficial Eduardo dos Reis (Jucesp nº 748),
levará às hastas públicas o Bem ao final descrito. Os leilões judiciais estão hospedados em
www.casareisleiloesonline.com.br. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 3 (três) de Novembro de 2021,
11:00:00 horas e término dia 5 (cinco) de Novembro de 2021, 11:00:00 horas, oportunidade em que o Bem será
entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja
licitantes em primeira apregoação, terá início dia 5 (cinco) de Novembro de 2021, 11:01:00 horas e término
dia 26 (vinte e seis) de Novembro de 2021, 11:00:00 horas, ocasião em que o Bem será entregue a quem mais
der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada
do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das
Condições de Oferta. O Bem será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado
de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente
enunciativas e repetitivas das dimensões constantes dos registros imobiliários, não sendo cabível qualquer
pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por
eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. O Pagamento do
Preço da Arrematação será realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte
e cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento
da arrematação. As propostas para pagamento parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeiro oficial e
respeitar os termos e parâmetros do art. 895 do CPC/2015. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online
será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo
único do art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de
depósito endereçado para conta corrente em instituição bancária a ser indicada pelo sistema gestor na
ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado: 01 (um) Apartamento nº 1, localizado no 1º andar ou no 2º
pavimento do Edifício Abib José Kairalla, situado à Rua Mariano Procópio nº 179, e Box nº 1 da garagem do
sub-solo do referido edifício, com acesso pela Rua Guinle, no 18º Subdistrito Ipiranga, com a área útil de
182,50m², a área comum de 47,00m², mais a área de garagem de 16,50m², somando a área construida total de
246,00m², cabendo-lhe uma fração ideal de 8,005% no terreno e nas coisas comuns do edifício.. Matrícula nº
102.474 do 6º CRI/SP. Inscrição Municipal nº: 040.004.0041-1 A Matrícula do Imóvel indica que o imóvel foi
havido por Emerson José Ferreira, enquanto solteiro (R. 06), em 27 de julho de 2012 penhora oriunda da
Reclamação Trabalhista antigo nº 2176/2010, atual nº 0002176-81.2010.5.02.0078 da 78ª Vara do Trabalho
de São Paulo promovida por Lidoro Vicente D´Ambrosio Junior (CPF nº 124.678.688-50), no valor de R$
17.281,67 (Av. 07), em 30 de agsto de 2018 indisponibilidade oriunda da Reclamação Trabalhista nº 0002618-
55.2012.5.02.0085 da 85ª Vara do Trabalho de São Paulo promovida por Marcelo Caetano (Av. 08), em 12 de
novembro de 2018 penhora oriunda da Reclamação Trabalhista nº 0000605-06.2011.5.02.0025 da 25ª Vara do
Trabalho de São Paulo promovida por Ismael Gomes dos Santos (CPF nº 330.659.668-08), no valor de R$
46.620,00 (Av. 09), a penhora executada (Av. 10). Há notícia de penhora oriunda da Reclamação Trabalhista
Processo nº 0000221-58.2013.5.02.0062 da 62ª Vara do Trabalho de São Paulo promovida por Tamires Pieres
da Cruz, não levada a registro ou averbação (fls. 119). Há Penhoras no Rosto dos Autos oriundas dos
seguintes feitos: Reclamação Trabalhista nº 0002584-86.2011.5.02.0062 da 62ª Vara do Trabalho de São
Paulo - TRT da 2ª Região e promovida por Valdenilson Marques da Costa - no valor de R$ 5.892,15,
atualizados até 01/01/21 - pags. 382 e 550/562, Reclamação Trabalhista nº 1000395-43.2021.5.02.0006 da 6ª
Vara do Trabalho de São Paulo - TRT da 2ª Região e promovida por Antônio Adailton Ramos Lima - no valor
de R$ 160.037,47 - atualizados até 01/04/21 - pag. 567 e 577/578, e Reclamação Trabalhista nº 0001918-
84.2010.5.02.0009 do MM Juízo da 09ª Vara do Trabalho de São Paulo - TRT da 2ª Região e promovida por
Michel Tomás dos Santos (RG 37.143.388-5-SSP/SP e CPOF 340.598.038-04) - no valor de R$ 72.950,00
- atualizado em 01/05/2019 - pag. 595/596. Posse. O executado permanece no exercício da posse direta do
imóvel. Débitos Tributários. Conforme a pesquisa realizada em 26 de julho de 2021, sobre o imóvel pesam
débitos de IPTU inscritos na dívida ativa e no valor de R$ 26.272,12 relativos aos anos 2010 até 2012, 2015,
2018 e 2019. Há R$ 5.727,55 de 2020 e R$ 3.831,88 de 2021. Compete informar que o r. despacho de fls. 221/
223 é expresso ao determinar que “o arrematante arcará com os eventuais débitos pendentes que recaiam
sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme artigo 130, parágrafo único do
CTN, além da comissão do leiloeiro fixada em 5% sobre o valor do lance vencedor” Débitos de Condomínio.
Trata-se de Cumprimento de Sentença em Ação de Cobrança de Condomínios e Acessórios devidos pela
unidade 01 do condomínio exequente desde julho/2014 (fls. 01/03 do processoeletrônico principal de nº
1021161-21.2015.8.26.0100). A r. sentença de fls. 185/187, mantida pelas rr. decisões de fls. 201 e 209, houve
por bem julgar procedente a ação para “condenar o requerido a pagar ao autor as taxas condominiais vencidas
a partir de julho de 2014, acrescidas de multa moratória de 2%, atualização monetária e juros de mora, ambos
a contar de cada vencimento, no percentual previsto na convenção condominial. A contar da distribuição do
feito, a correção far-se-á pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça, comacréscimo de juros moratórios de
1% a.m. (hum por cento ao mês)”. Parcialmente reformada pelos VV. Acórdão de fls. 251/256 e 263/265
daqueles, mencionada r. sentença transitou em julgado aos 24 de agosto de 2018 - pags. 267 dos mesmos.
O condomínio informou que o valor executado nestes autos perfazia R$ 402.188,33, para 02 de dezembro de
2020. Avaliação Original: R$ 883.000,00 em jul/2020. Avaliação Atualizada: R$ 974.266,79 em ago/2021.
Crédito Executado. Trata-se de Cumprimento de Sentença em Ação de Cobrança de Condomínios e Acessórios
devidos pela unidade 01 do condomínio exequente desde julho/2014 (fls. 01/03 do processo eletrônico principal
de nº 1021161-21.2015.8.26.0100). A r. sentença de fls. 185/187, mantida pelas rr. decisões de fls. 201 e 209,
houve por bem julgar procedente a ação para “condenar oo requerido a pagar ao autor as taxas condominiais
vencidas a partir de julho de 2014, acrescidas de multa moratória de 2%, atualização monetária e juros de mora,
ambos a contar de cada vencimento, no percentual previsto na convenção condominial. A contar da distribuição
do feito, a correção far-se-á pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça, comacréscimo de juros moratórios de
1% a.m. (hum por cento ao mês)”. Parcialmente reformada pelos VV. Acórdão de fls. 251/256 e 263/265
daqueles, mencionada r. sentença transitou em julgado aos 24 de agosto de 2018 - pags. 267 dos mesmos..
O condomínio informou que o valor executado nestes autos perfazia R$ 402.188,33, para 02 de dezembro de
2020. Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação
em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos
tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso, os artigos 1499 a 1501 do
Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso, além de quaisquer outras normas e dispositivos
legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Da Remição da Execução. Se após a
publicação do edital de leilões o devedor remir a execução na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este
pagador efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre
o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços de organização e divulgação das hastas
públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T,
Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo
entre as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação em favor do
sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração
aos serviços até então executados. Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Das
Penhoras no Rosto dos Autos. Há Penhoras no Rosto dos Autos oriundas dos seguintes feitos: Reclamação
Trabalhista nº 0002584-86.2011.5.02.0062 da 62ª Vara do Trabalho de São Paulo - TRT da 2ª Região e
promovida por Valdenilson Marques da Costa - no valor de R$ 5.892,15, atualizados até 01/01/21 - pags. 382
e 550/562, Reclamação Trabalhista nº 1000395-43.2021.5.02.0006 da 6ª Vara do Trabalho de São Paulo - TRT
da 2ª Região e promovida por Antônio Adailton Ramos Lima - no valor de R$ 160.037,47 - atualizados até 01/
04/21 - pag. 567 e 577/578, e Reclamação Trabalhista nº 0001918-84.2010.5.02.0009 do MM Juízo da 09ª Vara
do Trabalho de São Paulo - TRT da 2ª Região e promovida por Michel Tomás dos Santos (RG 37.143.388-
5-SSP/SP e CPOF 340.598.038-04) – no valor de R$ 72.950,00 - atualizado em 01/05/2019 - pag. 595/596.
Informações Finais. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para
a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens
Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões
e demais documentos, bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva
imissão na posse. Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na
hipótese de não localizados para intimações pessoais, Emerson José Ferreira, (RG 23.825.179-2-SSP/SP
e CPF 135.519.748-10), Lidoro Vicente D´Ambrosio Junior (CPF nº 124.678.688-50), Marcelo Caetano,
Ismael Gomes dos Santos (CPF nº 330.659.668-08), Tamires Pieres da Cruz, Valdenilson Marques da Costa,
Antônio Adailton Ramos Lima, Michel Tomás dos Santos (RG 37.143.388-5-SSP/SP e CPOF 340.598.038-
04), a Prefeitura do Município de São Paulo/SP, além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, o(s)
exequente(s) Condomínio Edifício Abib Jose Kairalla (CNPJ 54.530.597/0001-05), na(s) pessoa(s) de seu(s)
representante(s) legal(ais). E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de Agosto de 2021. Eu, Escrevente, digitei. Eu, Escrivã(o) Diretor(a),
subscrevi. Lucia Biagio Laquimia - Juiz(a) de Direito
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
RUA JOAQUIM PEDRO GETULIO ( RUA SETE ) , 96, CASA , JARDIM
UBIRAJARA ,29 º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, JD UBIRAJARA , SAO
PAULO - SP, CEP: 04456-202
1º leilão 03/11/2021 as 10:45 horas
2º leilão 24/11/2021 as 10:45 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
ANA MARIA LHAMAS, CPF 671.145.558-49
ANTONIA REGINA LHAMAS SIQUEIRA, CPF 034.617.488-03
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559,  ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B51048

 27 – 28 e 29/10/2021

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação de todos interessados, expedido nos autos da Ação de
Herança Jacente de NAIR DE JESUS, CPF nº 760.429.288-72, da terceira interessada DÉBORA ALVES FERREIRA
DOS SANTOS, CPF Nº 245.565.708-67 e demais interessados, requerida por MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO,
CNPJ Nº 46.395.000/0001-39. Processo nº 0042145-19.2010.8.26.0100. O Dr. Marco Aurélio Paioletti Martins
Costa, Juiz de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de São Paulo, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos
que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que
na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado
pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp
nº 191, no dia 05/11/2021, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes,
encerrando-se em 08/11/2021, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo
que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 08/11/2021, às 15:01 horas e se encerrará no dia 26/
11/2021, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não
devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados todos os
interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS
LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos
através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a
viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por
e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na
coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24
horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site www.bb.com.br.
PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de
forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta
não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja
menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento
de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução
idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as
propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do
saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela
inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar
ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto
nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do
leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até
24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos
pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará
perante o Juízo competente a imissão na posse. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do Leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj.64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11)
3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. IMÓVEL: LOTE ÚNICO: Apartamento nº 32-A, localizado no 3º pavimento
do Condomínio Santa Teresinha II, integrante do Conjunto Habitacional Padre Manuel da Nóbrega, situado à
Avenida Waldemar Tietz, nº 423, no 38º Subdistrito – Vila Matilde, correspondente à área útil de 42,24m², área comum
de 6,70m², área total de 48,94m², a quota parte ideal de 41,31m², ou seja a quota parte ideal de 3,134% no terreno
do condomínio. Imóvel pertencente a matrícula nº 112.578, do 16º CRI de São Paulo, contribuinte nº 143.017.0166-
3. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$156.310,00 (cento e cinqüenta e seis mil, trezentos e dez reais), conforme laudo de
avaliação de fls., constante dos autos, datado de novembro/2019. VALOR DA AVALIAÇÃO, ATUALIZADO PELO
TJ/SP PARA AGOSTO/2021: R$176.144,00 (cento e noventa e oito mil, cento e noventa reais). Obs. 1: Consta
na Av. 02 da referida matrícula a arrecadação destes autos; Obs. 2: Conforme documento de fls. 444, constante
dos autos, não constavam débitos condominiais para a unidade no período compreendido entre 01/01/1980 a 05/
04/2018; Obs.3: Em consulta ao site da Prefeitura/SP, datada de 26/08/21 não constavam débitos de IPTU no
exercício ou em Dívida Ativa para o imóvel. TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais taxas ou impostos incidentes sobre o bem
correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que
se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

ERRATA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – ON LINE

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município
de São Paulo – SINDILEX, representado pela sua Presidente, Sônia Maria Corrêa
Alves, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social informa que o Edital
de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – ON LINE,do dia 13
de outubro de 2020, publicada em 06 de outubro de 2020, está datado de 14 de outubro
de 2020 sendo o correto 06 de outubro de 2020. São Paulo, 29 de outubro de 2021.

Sônia Maria Corrêa Alves - Presidente - Sindilex

2a. VARA DA FAMILIA E SUCESSÕES CENTRAIS EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,
EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE  Maria de Fátima Canelas Gebelein,  REQUERIDO POR
Nadia Maria Gebelein, - PROCESSO Nº 1074597-16.2020.8.26.0100.O MM. Juiz de Direito da 2a. Vara da
Familia e Sucessões do Foro Central Civel, Estado de São Paulo, Dr. Marco  Aurélio Paioletti  Martins  da
Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital vir ou dele conhecimento tiverem que, por
sentença proferida aos  05/03/2021 foi  decretada a  INTERDIÇÃO  de  MARIA  DE FÁTIMA CANELAS
GEBELEIN CPF  227.489.058-73, diagnosticada com CID G30, portadora de doença de Alzheimer, declarando-
a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como CURADORA, em
caráter DEFINITIVO, a Sra. Nadia Maria Gebelein,  CPF 086.836.888-10. O presente edital será publicado
por duas vezes, com intervalo  de dez dias  e afixado na forma da Lei.  NADA MAIS . Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, 28 de outubro de 2021. 29/10 e 0911

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO)

CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA 183ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 183ª Série da 2ª Emissão da VIRGO II COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO (Atual denominação da Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização) com 
sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emis-
são”, e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., socie-
dade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reuni-
rem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de novembro de 2021 
às 14H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Instru-
ção Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusu-
la 12.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 03 de junho de 2012, conforme aditado 
(“Termo de Securitização”), para: Em decorrência da deliberação tomada na Assembleia Geral dos Titulares dos CRI realiza-
da em 18 de maio de 2020 às 11:00h (“AGT de 18/05/2020 – 11:00hs”), na qual foi aprovada, dentre outras matérias, a pro-
posta apresentada pela OR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 10.917.143/0001-16 (“Devedora”) à Emissora, em 01 de abril de 2020, datada de 30 de março de 2020 (“Proposta”), para 
quitação integral dos CRI com a dação em pagamento de unidades imobiliárias de propriedade de Hangar Empresarial Em-
preendimento Imobiliário Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.015.199/0001-00 (“Hangar”), conforme discriminadas na 
Proposta (“Imóveis”) pelo valor de R$ 15.011.117,19 (quinze milhões, onze mil cento e dezessete reais e dezenove centavos) 
(“Dação em Pagamento”), deliberar sobre: (i) A defi nição da forma e prazo de aporte de recursos pelos titulares dos CRI no 
Fundo de Despesas para fazer frente ao pagamento das despesas recorrentes dos CRI e oriundas dos Imóveis oferecidos em 
Dação em Pagamento; (ii) Solicitação de aporte pelos titulares dos CRI no Fundo de Despesas para fazer frente ao pagamen-
to das despesas em aberto dos CRI e dos Imóveis referente ao período de 2020 a 2021; (iii) Aprovar a criação de uma Cas-
cata de Pagamentos para defi nição de uma ordem de pagamentos quando da venda dos Imóveis; O material de apoio neces-
sário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site 
da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assem-
bleia em primeira convocação, será com a presença de investidores que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 
cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 12.3 do Termo de Securitização, já o quórum para deliberações será de 70% 
(setenta por cento), conforme Assembleia Realizada em 14 de junho de 2017, e conforme 4º aditamento ao Termo de Secu-
ritização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do 
sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.
inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br mailto:” preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da rea-
lização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa ju-
rídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e 
(d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessida-
de de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará 
modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://vir-
go.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A mani-
festação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, 
assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a ante-
cedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumen-
tos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 28 de outubro de 2021.
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Cibrasec Companhia Brasileira de Securitização.)

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1028622-05.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 25ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leila Hassem da Ponte, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) M.M.B 
Lopes Comercio de Tecidos e Fios Eirelli, CNPJ. 25.332.562/0001-63e Maria Marlucia Batista Lopes, CPF. 186.711.998-60, 
que foi proposta uma ação de Procedimento Comum por TND Brasil Tecnologia da Informação Ltda., objetivando a rescisão 
do contrato de locação com a cobrança do débito locativo referente os computadores locados e sua reintegração na posse 
dos equipamentos turbados pela Ré. Encontrando a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o prazo supra, apresentem 
resposta. Não sendo contestada a ação, será presumido aceito como verdadeiro os fatos alegados na petição inicial e será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2021. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016411-18.2000.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao ROGER MAIABEIL, CPF 295.822.238-12 que na Ação de
Conhecimento, ora em fase de Cumprimento de Sentença ajuizada pelo Condomínio Edifício Nova Aliança
procedeu-se a PENHORA da unidade 21 do imóvel sito na Avenida Suzana nº 91, Vila Gumercindo, São Paulo/
SP, Matrícula 143.686 do 14º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, avaliado por perito judicial em R$
424.000.00 (março/2017). Estando o devedor em local ignorado, foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para querendo em 5 dias, a fluir após os 20 dias supra, se manifeste, na ausência dos quais prosseguirá o
feito com a expropriação do bem. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de outubro de 2021. 29/10 e 03/11

DM INVESTIMENTOS S.A.
(Atual Denominação de DM Participações e Investimentos Ltda. - NIRE 35.203.895.788)

CNPJ/ME nº 56.432.719/0001-56 - NIRE EM OBTENÇÃO
Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28/10/2021

Data, Horário e Local: 28/10/2021, iniciada às 10h, na sede da DM Investimentos S.A., atual denominação de DM 
Participações e Investimentos Ltda., com NIRE 35.203.895.788 (“Companhia”), localizada na Rua Elvira Ferraz, 250 
– conjunto 1010, na cidade de SP, SP, CEP 04552-040. Presença: acionistas representando a totalidade do capital 
social. Composição da Mesa: Victorio Carlos De Marchi – Presidente. Edson Carlos De Marchi – Secretário. 
Convocação e Presença: dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, nos 
termos do § 4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
Por Ações”). Ordem do Dia:  (i) deliberar sobre a redução do capital social da Companhia, com a restituição do 
correspondente capital aos acionistas da Companhia em bens; e (ii) deliberar sobre a alteração do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia. Deliberações: foram adotadas, por unanimidade de votos, as seguintes deliberações: 1. Reduzir 
o capital social da Companhia, por julgá-lo excessivo para a consecução do objeto social da Companhia, no valor de 
R$ 36.344.054,00, com o cancelamento de 36.344.054 ações, de forma que o capital social da Companhia deixa de 
ser R$50.718.811,00, dividido em 50.718.811 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e passa a ser 
R$ 14.374.757,00, dividido em 14.374.757 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2. A redução do capital 
social da Companhia dar-se-á, nos termos dos artigos 173 e 174 da Lei das Sociedades Por Ações, com a entrega, 
pela Companhia aos seus acionistas, de (a) dinheiro no montante de R$123.315,60; (b) 20.400.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal de emissão de Ambev S.A., sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.526.557/0001-00 (“Ambev”), pelo valor contábil de 
R$36.200.738,40; e (c) automóvel da marca/modelo BMW 535i, ano de fabricação 2011, ano modelo 2011, cor prata, 
código RENAVAM 00330297562, pelo valor de R$20.000,00. 2.1. A restituição de valor aos acionistas em dinheiro e/
ou bens, conforme descrito na Cláusula 2 acima, na exata proporção das suas participações no capital social da 
Companhia, de modo que:  (i) Victorio Carlos De Marchi receberá R$71.658,00, sendo (a) R$51.658,00 em dinheiro 
e (b) R$20.000,00 (com a entrega do automóvel descrito no item “(c)” da Cláusula 2 acima, mediante o cancelamento 
de 71.658 ações de emissão da Companhia de sua titularidade; (ii) Olivia De Marchi receberá R$71.657,00 em dinheiro, 
mediante o cancelamento de 71.657 ações de emissão da Companhia de sua titularidade; (iii) Edson Carlos De Marchi 
receberá R$12.066.913,00, sendo (a) R$12.066.912,80 com a entrega da nua-propriedade de 6.800.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Ambev, respeitado o usufruto objeto de escritura de 
instituição de usufruto lavrada junto ao 17º Tabelião de Notas da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo em 20 
de maio de 2015 (“Usufruto”), e (b) R$0,20 em dinheiro, mediante o cancelamento de 16.066.913 ações de emissão 
da Companhia de sua titularidade; (iv) Rita Maria De Marchi receberá R$12.066.913,00, sendo (a) R$12.066.912,80 
com a entrega da nua-propriedade de 6.800.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da 
Ambev, respeitado o Usufruto, e (b) R$0,20 em dinheiro, mediante o cancelamento de 16.066.913 ações de emissão 
da Companhia de sua titularidade; e (v) Katia Maria De Marchi Stefani receberá R$12.066.913,00, sendo (a) 
R$12.066.912,80 com a entrega da nua-propriedade de 6.800.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
de emissão da Ambev, respeitado o Usufruto, e (b) R$0,20 em dinheiro, mediante o cancelamento de 16.066.913 
ações de emissão da Companhia de sua titularidade. 3. Alterar, em decorrência da deliberação dos itens 1 e 2 acima, 
condicionada à redução de capital tornar-se efetiva na forma do artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, o caput 
do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para que, então, passe a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º 
– O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 14.374.757,00, dividido em 14.374.757 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.” 3.1. A redução de capital produzirá efeitos após o transcurso do prazo de oposição 
de credores previsto no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que o disposto no § 3° de referido 
artigo não se aplica à Companhia, uma vez que esta não é emissora de debêntures. 4. Os Diretores da Companhia 
ficam autorizados a tomar todas as medidas necessárias para a formalização da redução do capital social, incluindo, 
mas não se limitando, aos lançamentos pertinentes no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia e à 
publicação desta ata para fins da abertura do prazo de 60 dias previsto no artigo 174 da Lei das S.A., bem como a 
realização dos registros e lançamentos aplicáveis após o decurso do prazo previsto na legislação aplicável. 
Encerramento: os acionistas aprovaram a lavratura desta ata sob a forma de sumário, de acordo com a autorização 
contida no § 1º do artigo 130 da Lei das S.A.  Nada mais havendo a ser tratado, a assembleia geral foi interrompida 
pelo tempo necessário à lavratura dessa ata, que, lida e achada em ordem, foi aprovada e assinada por todos os 
presentes. Assinaturas: Victorio Carlos De Marchi – Presidente; Edson Carlos De Marchi – Secretário. Certifico que 
a presente é cópia fiel da ata da original lavrada no livro de atas de Assembleias Gerais da Companhia. São Paulo, 
28 de outubro de 2021. Victorio Carlos De Marchi - Presidente. Edson Carlos De Marchi - Secretário.

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 – NIRE 35.300.498.119 – Companhia Aberta
Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da 36ª Série da 1ª Emissão
A Travessia Securitizadora S.A., CNPJ/ME sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, 
nos termos da Cláusula 16.5 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 36ª Série da 1ª emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A.”, celebrado em 15/06/2020 (“Termo de Securitização”), entre 
a Emissora e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Agente 
Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 16/11/2021, às 15 horas, nos termos da 
Instrução CVM nº 625, de 14/05/2020 (“ICVM 625”) e da Cláusula 16.1 do Termo de Securitização. A Assembleia será 
realizada exclusivamente digital, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Aprovar ou não a alteração do fluxo de pagamento de juros e amortização no Anexo I do Termo de Securitização, 
datado de 15/06/2020, para evitar descumprimento de obrigação pecuniária; (ii) Aprovar ou não a alteração do evento de 
“mudança do evento de inadimplemento ou mora, pela Emissora ou pela Devedora, de quaisquer obrigações pecuniárias 
previstas no Termo de Securitização ou nos Documentos da Operação não sanadas no prazo por mais de 2 dias, exceto no 
caso de atraso pela Devedora observado o prazo de cura descrito na Cláusula 5.4 abaixo” conforme previsto na Cláusula 
6.1.1., alínea “(ii)” do Termo de Securitização, para que este evento passe a ser (i) uma hipótese de vencimento antecipado 
não automático, a ser incluído na Cláusula 6.1.2., alínea “(i)” do Termo de Securitização; e (ii) cujo prazo de cura seja, 
a partir, desta data, maior que 15 dias, excetuando-se prazos expressamente previstos no Termo de Securitização e/
ou eventual evento descasamento de fluxo do recebimento dos Direitos Creditórios, frente ao pagamento da PMT, cuja 
cláusula passará a ter a seguinte redação no Termo de Securitização, caso aprovado pelos Titulares de CRI: “(...) 6.1.2. 
Vencimento Antecipado Não Automático: Será considerado em evento de vencimento antecipado não automático dos CRI, 
observado o disposto nesta Cláusula Sexta, nas seguintes hipóteses: (i) inadimplemento ou mora, pela Emissora ou pela 
Cedente, de qualquer das obrigações não pecuniárias previstas neste Termo de Securitização ou nos Documentos da 
Operação e/ou inadimplemento ou mora, pela Emissora ou pela Devedora, de quaisquer obrigações pecuniárias 
previstas no Termo de Securitização ou nos Documentos da Operação não sanadas no prazo por mais de 15 dias, 
exceto (i) no caso de atraso pela Devedora observado o prazo de cura descrito na Cláusula 5.4; e (ii) na hipótese 
do fluxo de recebimento dos Direitos Creditórios serem insuficientes frente ao pagamento da PMT; (ii) revelarem-
-se incorretas, inconsistentes, incompletas ou imprecisas, em qualquer aspecto relevante, quaisquer das declarações ou 
garantias prestadas pela Devedora na Escritura Pública; (iii) em caso de alienação, direta ou indireta, do controle acionário 
sobre a Emissora, tal como definido nos artigos 116 e 254-A, da Leis das Sociedades por Ações, exceto se tal alienação: (i) 
decorrer de transferência de ações da Emissora em razão de cisão, fusão, incorporação (de empresas ou ações), redução 
de capital e/ou outra forma de reorganização societária, desde que os proprietários das ações em questão da Emissora, 
após a transferência, sejam veículos de investimento controlados pelos atuais acionistas da Emissora e/ou sejam sócios dos 
atuais acionistas da Emissora; ou (ii) não implicar perda do poder de controle (através de propriedade de ações da Emissora, 
contrato ou qualquer outra forma), que pode ser exercido de forma individual ou conjunta pelos atuais controladores; (iv) 
expropriação, nacionalização, desapropriação ou qualquer aquisição compulsória, por qualquer autoridade governamental, 
da totalidade ou de parte substancial dos ativos, propriedades ou das ações do capital social da Emissora; e (v) violação 
pela Emissora, conforme reconhecido em decisão judicial transitada em julgado, de qualquer dispositivo de qualquer lei ou 
regulamento aplicável contra prática de atos de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, 
a Lei nº 9.613, de 03/03/1998, conforme alterada, e a Lei 12.846.” (iii) Aprovar ou não a inclusão da cláusula 4.5.1 no 
capítulo da “Ordem de Pagamentos”, prevista na Cláusula 4.4. do Termo de Securitização, a fim de incluir que, caso não 
haja recursos suficientes para o pagamento programado dos CRI, o saldo inadimplente e não pago em referida data de 
pagamento, será incorporado ao saldo devedor principal dos CRI, cuja cláusula passará a ter a seguinte redação no Termo 
de Securitização, caso aprovado pelos Titulares de CRI; “(...) 4.5. Caso haja excesso de fluxo mensal na Conta do Patrimônio 
Separado, decorrente do pagamento dos Créditos Imobiliários, deverá ser realizado a Amortização Extraordinária Obrigatória 
dos CRI, nos termos da Cláusula 7.3 abaixo. 4.5.1. Caso não haja recursos suficientes para o pagamento programado 
dos CRI, o saldo inadimplente e não pago em referida data de pagamento, será incorporado ao saldo devedor principal 
dos CRI.” (iv) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações da presente assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos 
aos Documentos da Operação e/ou eventual excussão das garantias concedidas no âmbito da Operação. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da 
Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, e agentefiduciario@
vortx.com.br, com até 2 dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. Os titulares dos CRI 
que preferirem poderão enviar a Instrução de Voto, de acordo com Modelo de Manifestação de Voto, a ser encaminhado por 
email em conjunto com o link de acesso à reunião, juntamente com cópias dos documentos de identificação e, conforme 
o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRI devidamente assinados e com firma reconhecida 
ou com certificação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, 
conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18/03/2020. Os Titulares de CRI deverão acessar o link 
de acesso a reunião com ao menos 15 minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora 
possa identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em 
ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, 
os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. 
São Paulo, 29/10/2021. Travessia Securitizadora S.A. (29, 30/10 e 04/11/2021)

Edital para conhecimento de terceiros. Processo nº. 1048195-61.2021.8.26.0002. A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara da Família 
e Sucessões do Foro Regional II  Santo Amaro, Dra. Vanessa Vaitekunas Zapater,   julgo PROCEDENTE o pedido a fim de 
decretar a interdição de Gilda Mielli, que padece de transtornos mentais, depressão e demência na doença de Alzheimer - CID 
10, F32.0, F42.1 e F00.1, que a tornam absolutamente incapaz para atividades laborativas e para os atos da vida civil de natureza 
negocial e patrimonial, nomeando-lhe curadora definitiva a requerente Debora Tarrago. São Paulo, 15 de outubro de 2021. 

1’ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias,
exped ido  nos  au tos  da  ação  de  USUCAPIÃO,  p rocesso  nº  0036449-
65.2011.8.26.0100 - (Usuc. 788).  A Dra. RENATA PINTO LIMA ZANETTA, MMª
Juíza de Direi to da 1ª Vara de Registros Públ icos, do Foro Central  Cível ,  da
Comarca de São Paulo,  do Estado de São Paulo,  na forma da Lei ,  etc . FAZ
SABER aos herdeiros de Ricardo Nami Jafet ou Ricardo Jafet, Henrique Abdalla
Chamma, Lorice Maluf ou Lorice Maluf Pires do Rio, Maria Estefno Maluf; Nelly
Maluf Jafet por si e como viúva de Ricardo Jafet, Lina Saigh Maluf por si e como
viúva de Roberto Maluf, Paulo Salim Maluf e s/m Sylvia Lutfalla Maluf, Therezinha
Maluf Chamma por si e como viúva de Henrique Abdalla Chamma, Empreendi-
mentos Lo-Ma Administração e Agr icul tura Ltda. na pessoa do representante
legal El ias Zarzur, Cukier & Cia Ltda na pessoa do representante legal,Victor
Saadallah Atallah e s/m Magnólia Chohfi Atallah, Nagib Chohfi e s/m Celia Cury
Chohfi, Antonio Chohfi Cury e s/m Grace Tamer Lotaif Cury, Shirley Chohfi Cury
Zarzur e s/m Ricardo Waldomiro Zarzur, Suely Chohfi Cury Zarzur e s/m Cláudio
Zarzur, Flavia Chohfi Cury Zogbi e s/m Nelson Antônio Zogbi Júnior, Imobiliária
e Incorporadora São Lourenço Ltda., Rodrigo Chohfi e s/m Natalie Narchi Chohfi,
Alessandra Chohfi, Guilherme Chohfi, Raul Chohfi, Sandra Sarruf Chohfi, Jeannete
Chohfi Cury e s/m Antonio Cury, For tunato Thiollier, réus ausentes, incer tos, desco-
nhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que IMOBILIÁRIA SANTA THEREZINHA S.A. ajuizou(ram)
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua
Florêncio de Abreu, nºs 28/36/40, sob nºs 62/68 da Rua Varnhagen, Sé, com área
de 977,35 m², contribuinte nº 001.064.0007-1, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente EDITAL para CITAÇÃO
dos SUPRAMENCIONADOS para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias  úteis, CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPE-
CIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

29  e  30/10

Leo Madeiras Máquinas & Ferragens S.A | CNPJ/MF 61.069.373/0001-03 | NIRE 35.300.488.776
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22/06/2021

Data, hora e local: 22/06/2021, às 14h00, na sede social da Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A. (“Companhia”), situada na 
Rua Bartolomeu Paes, n.º 136, Vila Anastácio, CEP 05092-000, na cidade de São Paulo/SP. Presença: acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: dispensada a 
convocação por estar presente a totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4.º da Lei n.º 6.404/1976 (“Lei 
das Sociedades por Ações”). Mesa: Samuel Seibel, Presidente, e Andrea Laserna Seibel, Secretária. Ordem do dia: deliberar sobre 
(i) aumento do capital social da Companhia; (ii) alteração da redação do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, para atribuir 
ao Conselho de Administração a deliberação sobre declaração e pagamento de juros sobre o capital próprio; e (iii) consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: por unanimidade e sem ressalvas, os acionistas deliberaram por: 1) autorizar a 
lavratura desta ata em forma de sumário e sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, 
§§ 1.º e 2.º da Lei das Sociedades por Ações; 2) aprovar o aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 9.540.222,00, 
elevando-o de R$ 157.727.958,00 para R$ 167.268.180,00, mediante a emissão de 4.770.111 ações ordinárias, nominativas e sem 

2.1) as ações emitidas são subscritas pelos acionistas Helio Seibel, Salo Davi Seibel  e Samuel Seibel, e foram integralizadas em 
2.2) por conseguinte, o caput do artigo 

5.º do Estatuto Social da Companhia, passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital Social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 167.268.180,00, dividido em 83.634.090 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 
3) aprovar a alteração do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, com o escopo de atribuir ao Conselho de Administração, 
ad referendum 

com a redação seguinte: “Artigo 31 - Por deliberação do Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral que deliberar 

o limite permitido em lei, com base em balanços anuais ou intermediários, nos termos do artigo 9º da Lei nº 9.249, de 26/12/1995, cujo 
montante poderá ser imputado ao valor dos dividendos obrigatórios, nos termos da lei.” 4)

assembleia. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, a qual, após lida e aprovada, foi por todos assinada. Assinaturas: presidente, Samuel Seibel; secretária, Andrea Laserna Seibel; 
e acionistas, Helio Seibel, Salo Davi Seibel e Samuel Seibel.  JUCESP nº 476.767/21-0, em 04/10/2021.

Holu Tecnologia S.A.
CNPJ/ME sob o nº 36.485.363/0001-01

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021
Atendendo o disposto no artigo 133, da Lei nº 6.404 (Lei das Sociedades Anônimas), comunico que será realizada Assembleia 
Geral Ordinária da Holu Tecnologia S.A., inscrita perante o CNPJ/ME sob o nº 36.485.363/0001-01 (“Companhia”), no dia 29 
de novembro de 2021, e que os documentos se encontram à disposição dos seus acionistas na sede da Companhia. Ademais, 
a publicação dos referidos documentos ocorrerá até o dia 24 de novembro de 2021, nos termos do §3º, artigo 133, da Lei nº 
6.404 (Lei das Sociedades Anônimas). São Paulo, 29 de outubro de 2021. José Eduardo Queiroz Vieira Baêta Neves - Diretor.

Alta Mogiana Agro S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 - NIRE 35300527585

Extrato da 3ª Assembleia Geral Ordinária
Aos 31/08/2021, às 8 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a pre-
sidência da mesa, Sr. Luiz Octávio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar. 
Aprovaram: 1)
dia 26/08/2021 no Doesp e no jornal O Dia SP. 2)

-

3)

Jucesp  
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

C.N.P.J. 36.328.479/0001-37 – NIRE 35300549139

Aos 31/08/2021, às 09 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a 
presidência da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar. 1) 

Doesp e no jornal O Dia SP. 
3) Deu por encerrada 

Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool
 C.N.P.J. 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

Extrato da 27ª Assembleia Geral Ordinária
Aos 31/08/2021, às 10 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo 

a presidência da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para 

secretariar. Aprovaram: 1)
publicados no dia 26/08/2021 no Doesp e no jornal O Dia SP. 2)

 

3) A proposta de 

Jucesp nº 476.163/21-3 
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Balanço Patrimonial
Ativo 31/12/20 31/12/19
Ativo Circulante 113.385.692 128.269.403
Caixa e equivalentes de caixa 42.368.004 54.560.318
Contas a Receber 55.122.789 58.979.040
Valores a Recuperar 14.596.171 14.511.808
Outros Créditos 1.298.729 218.236
Ativo não Circulante 16.537.719 15.826.695
Realizável a Longo Prazo 1.213.943 1.187.465
Investimentos - 630.000
Imobilizado 15.321.145 13.997.673
Intangível 2.631 11.557
Total Ativo 129.923.411 144.096.097

Balanço Patrimonial
Passivo e Patrimônio líquido 31/12/20 31/12/19
Passivo Circulante 48.471.280 53.440.223
Fornecedores 4.421.889 6.242.684
Obrigações Sociais, Trabalhistas e Tributárias 43.085.011 40.490.924
Outras Contas a Pagar 964.380 6.706.615
Passivo não Circulante 8.387 90.341
Exigível a Longo Prazo 8.387 90.341
Total Passivo 48.479.666 53.530.563
Patrimônio Líquido 81.443.744 90.565.534
Capital Social 10.000.000 10.000.000
Reservas de Lucros 71.443.744 80.565.534
Total Passivo e Patrimônio líquido 129.923.411 144.096.097

Demonstração do Resultado
31/12/20 31/12/19

Receita Operacional Líquida 418.423.816 373.376.717
Custo dos Serviços Vendidos 324.681.302 295.958.733
Lucro Bruto 93.742.514 77.417.984
Despesas Operacionais 39.412.930 35.547.807
Lucro Operacional antes
 do Resultado Financeiro 54.329.583 41.870.177
Receitas (Despesas) Financeiras Líquidas 1.544.909 (141.340)
Lucro Operacional 55.874.492 41.728.837
Receitas (Despesas) não Operacionais 2.204.545 1.697.793
Lucro antes do IR e CSLL 58.079.037 43.426.630
IR e CSLL 19.541.791 9.847.645
Lucro Líquido do Exercício 38.537.246 33.578.985

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas de Lucro Total

Saldo Inicial em 01/01/20 10.000.000 80.565.534 90.565.534
Lucro Líquido de Exercício - 38.537.246 38.537.246
Ajustes de Exercícios Anteriores - 2.301.387 2.301.387
(-) Dividendos - (49.960.424) (49.960.424)
Saldo final em 31/12/20 10.000.000 71.443.744 81.443.744

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/20 31/12/19
Fluxo de caixa de atividades operacionais 38.537.246 33.578.985
(+) Depreciação e Amortização 797.812 731.579

39.335.058 34.310.564
Variação nos ativos/passivos operacionais
(Aumento) Diminuição nos Ativos 2.664.918 53.594.458
Aumento (Diminuição) nos Passivos (4.971.615) 5.160.046

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/20 31/12/19
(2.306.697) 58.754.504

Fluxo de Caixa de atividades de investimento (1.561.639) (1.287.092)
Fluxo de Caixa de atividades de financiamento(47.659.036) (128.744.387)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (12.192.314) (36.966.410)
Caixa e equivalentes de caixa inicial 54.560.318 91.526.728
Caixa e equivalentes de caixa final 42.368.004 54.560.318

Guima-Conseco Construção, Serviços e Comércio Ltda.
CNPJ nº 59.519.603/0001-47

Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31 de dezembro (Valores expressos em reais - R$)

Carlos Alberto Guimarães - Administrador Osvaldo Catharino Moreno - CRC TC 1SP074.832/O-5

PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro Ofi cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU fi cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos fi scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados HERNANDES ANTICORROSÃO E PINTURA LTDA (CNPJ nº 57.033.755/0001-00), SEGUNDO HERNANDES SANCHES, ARTHUR BUSETTI, CONAME INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CARLOS EDUARDO MONTEIRO, 
MARCOS RODRIGUES MALDONADO, JOÃO HERNANDES SANCHES, JOSÉ LUIZ HERNANDES E JOÃO CARLOS HERNANDES, bem como de seu procurador Dr. HAROLDO DE ALMEIDA – OAB/SP 13.837, e demais interessados, expedido nos autos da ação CARTA PRECATÓRIA nº 0007651-
80.2008.8.26.0268 – ordem nº 928/2008 – (extraída dos autos da ação Indenização - Processo nº 183.97.001410-0 em trâmite pela 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete-MG) – Ajuizada por NELSON BARBOSA FILHO. A Dra. Ana Rita de Figueiredo Nery, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível 
Foro da Comarca de Itapecerica da Serra/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado 
para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 às 14:01h, e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita: Matricula nº 13.096 do CRI de Itapecerica da Serra – SP: AVALIAÇÃO: R$ 17.558.244,00 (dezessete milhões e quinhentos e cinquenta e oito mil e duzentos e quarenta e quatro reais), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro de 2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descritos, e para a intimação da executada GENTE BANCO DE RECURSOS HUMANOS LTDA (CNPJ nº 43.211.549/0001-38) na pessoa de seu representante legal, e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. 
nº 0007352-09.2018.8.26.0477, ajuizada pelo exequente PAULO AGOSTINHO FERNANDES (CPF nº 041.288.168-33). O Dr. Eduardo Hipolito Haddad, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Praia Grande/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 às 14:01h, 
e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de fl s. 232/233 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM 
n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 119.383 DO CRI DE PRAIA GRANDE/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 2.232.674,00 (Dois milhões, duzentos e trinta e dois mil e seiscentos e setenta e quatro reais), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/ 2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis abaixo descritos, e para intimações das executadas COOPERATIVA HABITACIONAL JARDIM ROSA BRANCA (CNPJ nº 50.543.255/0001-79), e INSTITUTO DE ORIENTAÇÃO AS COOPERATIVAS HABITACIONAIS DE SÃO PAULO - INOCOOP-SP 
(CNPJ nº 60.985.439/0001-42) na pessoa de seus representantes legais, bem como para as intimações demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. nº 0012542-71.1999.8.26.0071/01, ajuizada pelo CONDOMINIO RESIDENCIAL PARQUE DO 
FLAMBOYANT (CNPJ nº 60.004.199/0001-58). O Dr. André Luís Bicalho Buchignani, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução 
do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 às 14:01h, e com término no dia 30/11/2021 
às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MA-
TRICULA Nº 98.777 DO 1° CRI DE BAURU/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 143.615,22 (cento e quarenta e três mil e seiscentos e quinze reais e vinte e dois centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/ 2021). LOTE 02 - BEM IMÓVEL: MATRICULA 
Nº 113.583 DO 1° CRI DE BAURU/ SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 143.615,22 (cento e quarenta e três mil e seiscentos e quinze reais e vinte e dois centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/ 2021). LOTE02L: MATRICULA Nº 113.583 DO 1° CRI DE 
BAURU/ SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 143.615,22 (cento e quarenta e três mil e seiscentos e quinze reais e vinte e dois centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/ 2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descrito, e para intimações dos executados ANTONIO FERREIRA FILHO (CPF nº 260.540.728-46); e sua esposa MARCIA DE CASSIA SILVA FERREIRA (CPF nº 171.748.898-67), e ELZA TEIXEIRA (CPF nº 090.163.648-70) e demais interessados, expedido nos 
autos da AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Proc. nº 0018534-17.2016.8.26.0071, ajuizada pelo exequente KOZO MATSUNO (CPF nº 071.349.328-34). O Dr. André Luís Bicalho Buchignani, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com 
início no dia 10/11/2021 às 14:01h, e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de fl s. 243/244 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo 
único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 78.072 DO 2° CRI DE BAURU/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 100.728,05 (cem mil e setecentos e vinte e oito reais e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (maio/2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para intimação do requerido JOSE NESTOR FRANCO DE SIQUEIRA FILHO (CPF nº 731.877.208-20) expedido nos autos da Ação de EXTINÇÃO DE COMDOMÍNIO (PROCEDIMENTO COMUM), Processo nº. 1015162-20.2019.8.26.0562, ajuizado pela OL-
CINÉA RIBEIROS (CPF nº 056.752.488-46). O Dr. Dario Gayoso Júnior, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santos/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional 
de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 às 14:01h, e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 
1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% (setenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 43.189 do 3° CRI de Santos/SP: AVALIA-
ÇÃO: R$ 545.000,00 (quinhentos e quarenta e cinco mil reais), conf. concordância de fl s. 154 e decisão de fl s. 159. LOTE 2 Matricula nº 110.759 do CRI de São Vicente-SP/Averbação R-8: Apartamento 607-Bloco-A, tipo Sala living, situado à RUA JOÃO RAMALHO, nº 466 – CENTRO - São Vicente - CEP: 
11310-050, “FLAT PALLADIUM”, com a área útil de 35,8400m², área comum de 28,30930m², e área total de 64,14930m², pertencendo-lhe no terreno uma fração ideal equivalente a 0,5079% do todo. AVALIAÇÃO: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), conf. concordância de fl s. 154 e decisão de fl s. 159.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para a intimação dos executados ABELARDO PAOLUCCI (CPF nº 535.872.948-87) e sua mulher MARIA LUIZA VILELLA BRANDÃO PAOLUCCI (CPF nº 048.214.698-20) e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA-
JUDICIAL - Processo nº 1005633-78.2014.8.26.0100, ajuizada pelo exequente BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0018-30). A Dra. Gisele Valle Monteiro da Rocha, Juíza de Direito da 18ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
10/11/2021 às 14:01h, e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem 
indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação 
por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. 
MATRICULA Nº 13.597 DO 1° CRI DE IBIÚNA/SP: AVALIAÇÃO TOTAL ATUALIZADA: R$ 959.212,00 (novecentos e cinquenta e nove mil e duzentos e doze reais), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/2021). LOTE 2 - MATRICULA Nº 13.598 DO 1° CRI DE IBIÚNA/SP: 
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descrito e para intimações dos executados JORGE DOS SANTOS (RG 4.135.218); BENEDITO VANDERLEI JAMPAULO (RG 6.102.02) ALBERTO AYUB JUNIOR (CPF 036.711.218-31); JORGE DOS SANTOS JUNIOR (CPF nº 262.603.348-00), LEONAR-
DO PHILLIPE FERREIRA DOS SANTOS (CPF e RG ignorado);  MARCIA FERREIRA DOS SANTOS (CPF nº 067.933.888-86) e SERGIO HENRIQUE BRUNELLI PASSERINI (CPF 023.586.498.64), bem como para as intimações dos coproprietários: MARAGARETE KUROZAWA PASSERINI (RG 
13.501.909;) ELIZABETE KUROZAWA (CPF 106.019.018-43) e seu marido OSVALDO DIONYSIO SANZOVO (CPF 792.232.578-91) e da usufrutuária vitalícia MARLENE LANDI KUROZAWA (CPF 054.783.048-32), bem como para a intimação da terceira interessada DEPARTAMENTO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE BAURU DAE  (CNPJ nº 46.139.952/0001-91) e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO PROCEDIMENTO COMUM,  EM FASE DE EXECUÇÃO – Proc. nº 0021929-42.2001.8.26.0071, ajuizada pelos exequentes MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(CNPJ nº 01.468.760/0001-90), e COHAB BAURU (CPNJ nº 45.010.071/0001-03). O Dr. João Augusto Garcia, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do 
TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão 
de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 às 14:01h, e com término no dia 
30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte 
do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação 
na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação.  (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 31.608 DO 
2° CRI DE BAURU/SP: AVALIAÇÃO: R$ 131.337,81 (cento e trinta e um mil e trezentos e trinta e sete reais e oitenta e um centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça dos DIREITOS de bem imóvel abaixo descrito, e para intimação do executado espólio de FERNANDO MENAS, representado por sua fi lha CAMILA DA SILVA MENAS (CPF nº 354.150.978-30), bem como para a intimação da proprietária COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL E UBANDO DO ESTADO DE SÃO PAULO – CDHU (CNPJ 47.865.597/0001-09) e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO EXECUÇÃO FISCAL – Proc. nº 0002436-46.2014.8.26.0549, ajuizada pela exequente MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE VITERBO (CNPJ nº 
45.368.545/0001-93). O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível do Foro da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional 
de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 às 14:01h, e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 9.682 DO CRI DE SANTA ROSA 
DE VITERBO/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 89.195,87 (oitenta e nove mil e cento e noventa e cinco reais e oitenta e sete centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis abaixo descritos, e para intimações dos executados MARCYUS ALBERTO LEITE DE ALMEIDA (CPF nº 805.894.801-20); HELIO NOGUEIRA JANDER (CPF nº 365.624.671-87), bem como para as intimações das proprietárias AUVENI MARIA CORDEIRO 
JANDER (CPF 652.614.611-20); MIRIÃ CORDEIRO JANDER (CPF 329-679.198-10) e demais interessados,  expedido nos autos da CARTA PRECATÓRIA nº 1001106-77.2021.8.26.0346, (oriunda dos autos da ação de Execução – Proc. nº 0003471-20.2019.8.16.0072, em trâmite na Única Vara Cível da 
comarca de Colorado/PR,), ajuizada pelo exequente MARCOS AURÉLIO TONI (CPF nº 130.869.238-22). O Dr. Luís Fernando Vian, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Martinópolis/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões 
on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 às 
14:01h, e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de fl s. 51 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 
13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 11.981 DO CRI DE MARTINÓPOLIS/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 43.787,78 (quarenta e três mil e setecentos e oitenta e sete reais e setenta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo 
até (setembro/ 2021). LOTE 02: MATRICULA Nº 11.982 DO CRI DE MARTINÓPOLIS/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 43.787,78 (quarenta e três mil e setecentos e oitenta e sete reais e setenta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro /2021). LOTE 
03 MATRICULA Nº 11.979 DO CRI DE MARTINÓPOLIS/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 49.261,25 (quarenta e nove mil e duzentos e sessenta e um reais e vinte e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/ 2021). LOTE 04: MATRICULA Nº 11.325 
DO CRI DE MARTINÓPOLIS/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 43.787,78 (quarenta e três mil e setecentos e oitenta e sete reais e setenta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/ 2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel abaixo descrito e para intimações dos executados NILDA DE LOURDES ARAUJO DRUZIAN (CPF nº 054.022.498-73); DRUZIAN & DRUZIAN RESTAURANTE LTDA (CNPJ nº 27.007.804/0001-79) e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA – Proc. nº 0013358-09.2019.8.26.0344, ajuizada pelo exequente LUIZ FELIPE MIGUEL (CPF nº 636.651.078-49). O Dr. Luis Cesar Bertoncini, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Marília/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 às 
14:01h, e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. fl s. 188/189 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM 
n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 30.613 DO 1º CRI DE MARÍLIA/SP: AVALIAÇÃO: R$ 182.637,69 (cento e oitenta e dois mil e seiscentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (setembro/2021).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada FERNANDA LUISA DE SOUSA (CPF nº 270.197.088-11), bem como da terceira interessada MARYROSE ALVES FERREIRA CORRÊA (CPF nº 275.193.568-09) e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução de Título 
Extrajudicial, Processo nº. 0001792-93.2002.8.26.0462 (462.01.2002.001792), ajuizada elo exequente MARINHO MENDES (CPF nº 063.129.268-34).O Dr. Valmir Maurici Júnior, juiz de direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Poá/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 
do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) 
portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/11/2021 às 14:00h, e com término no dia 10/11/2021 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/11/2021 
às 14:01h, e com término no dia 30/11/2021 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matrícula 58.733 do 9º CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 387.053,20 (trezentos e oitenta e sete mil, cinquenta e três reais e vinte centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (junho de 2021).

Companhia Copale de
Administração, Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10
NIRE 35.300.057.007

Edital de Convocação
Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Acionistas para Assembleia Geral Extra-
ordinária em 05/11/2021, 9:00 hs., na sede social, para 
deliberarem: a) Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras de 2020; b) Destinação do Lucro do exercício. 
São Paulo, 26/10/2021. A Diretoria. (27, 28 e 29/10/2021)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO 
Nº 1102108-86.2020.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 6ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a herdeira SONIA MARIA TEBAR 
BASTOS, brasileira, casada, RG: 15.862.676-X, CPF: 
090.171.338-48,que por este Juízo tramita uma ação de 
Inventário dos bens deixados por falecimento de 
Apparecida Roman movida por Wilson Roberto Gava. 
Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,para os atos e 
termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo 
Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após 
concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, 
podendo argüir erros, omissões e sonegação de bens; 
reclamar contra a nomeação do inventariante e contestara 
qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 
627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica 
advertido que decorrido o prazos em manifestação, o 
processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a 
citação para todos os atos do processo, caso em que será 
nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 15 de setembro de 2021                               [28,29] 

Captalys Companhia de Crédito - CNPJ/ME nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590 (“Companhia”)
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convidados os acionistas da Companhia para comparecerem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem 
realizadas, cumulativamente, em segunda convocação, na sede social da Companhia, localizada na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 
7º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, na Capital do Estado de São Paulo, no dia 03 de novembro de 2021, às 11h30min, a fi m 
de deliberarem sobre as seguintes matérias (“AGOE”): (a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar e aprovar as contas dos ad-
ministradores e examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2020; (ii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; e (iii) 
fi xar a remuneração global dos administradores para o exercício social de 2021. (b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) 
aprovar a versão reapresentada das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2019; (ii) retifi car e ratifi car a destinação do resultado líquido da Companhia deliberado em Assembleias Gerais Ordinária e Ex-
traordinária realizadas em 09 de julho de 2020, cuja ata foi registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 
99.606/21-5, em sessão de 17 de fevereiro de 2021. Instruções Gerais: 1. Nos termos da legislação aplicável, os documentos 
e informações relacionados às matérias referidas acima se encontram à disposição dos acionistas na sede social da Compa-
nhia. Além disso, os seguintes documentos foram publicados em 15 de setembro de 2021 nos jornais “Diário Ofi cial do Estado 
de São Paulo” e “Jornal O Dia”: (i) demonstrações fi nanceiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2020 e 31 de dezembro de 2019; (ii) relatório do parecer dos auditores independentes; e (iii) relatório da administração. 2. So-
mente poderão tomar parte e votar na AGOE acionistas cujas ações estejam registradas nos livros da Companhia com 48h (qua-
renta e oito horas) de antecedência da AGOE. 3. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer na AGOE munido do 
documento hábil a comprovar sua identidade. 4. O acionista que desejar ser representado por procurador deverá outorgar ins-
trumento de mandato, com poderes especiais, nos termos da Lei nº 6.404/76. Procuração em língua estrangeira deverá estar 
acompanhada dos documentos societários, quando relativos à pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente tra-
duzidos para o português, notarizados e consularizados. 5. Solicita-se que, sendo possível, os instrumentos de mandato, acom-
panhados de cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do acionista para participação na 
AGOE, sejam depositados na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, na Capital do Estado 
de São Paulo, ou enviados para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br aos cuidados do Departamento Jurídico 
Corporativo, com antecedência de até 2 (dois) dias úteis da data marcada para a realização da AGOE. 6. A Companhia informa 
que intensifi cou medidas de proteção e higienização de seus ambientes para receber em sua sede os acionistas que compare-
cerem na AGOE. Não obstante, solicita-se que, sendo possível, os acionistas enviem confi rmação de presença para o endereço 
eletrônico assembleia@captalys.com.br, para que seja possível mobilizar equipe para garantir o atendimento de todas as me-
didas de segurança. 7. Informações adicionais poderão ser solicitadas para o endereço eletrônico assembleia@captalys.com.br. 
São Paulo, 25 de outubro de 2021. Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.
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FinCapital Finanças e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 04.063.042/0001-22 - NIRE: 35.300.333.501

Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
em 14.10.2021, às 10 horas

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
JUCESP - Certifico o registro na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob nº 505.238/21-4, em 22/10/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Contexto Operacional: A Controladora SOCIC tem como atividade princi-
pal o comércio varejista de : tecidos, calçados, vestuários e demais artigos 
de lojas de departamentos, completam suas atividades a participação no 
capital de outras sociedades, todas relacionadas com sua atividade opera-
cional, tais como: administradora de cartões de crédito, exploração do ramo 
de Shopping Center, imobiliário e indústrias de bicicletas e colchões de es-
puma. Em 2019 iniciou uma nova fase na sua trajetória, analisou as tendên-
cias de mercado e redirecionou sua estratégia de negócios, além de imple-
mentar medidas estratégicas de curto prazo, concentrará seus propósitos 
nas atividades do ramo imobiliário e financeiro. Notas Explicativas: 1. Con-
tas a receber de clientes e coligadas: As contas a receber são avaliadas 
e apresentadas pelo valor de realização, devido a irrelevância e a relação 
custo x benefício não foi aplicado o Ajuste a Valor Presente. Foram constitu-
ídas provisões para perdas nos recebimentos de clientes e renegociações 
dos recebíveis-CDV no valor de R$ 9.777 (R$ 50.900 em 2019) na carteira 
de clientes de vendas a prazo; 2. Estoques: Estão demonstrados ao menor 
valor entre o preço de compra mais recente e o valor líquido de realização, 
foram constituidas provisões: para perdas nos estoques no valor R$ 136 (R$ 
275 em 2019), para contingências foram constituidas provisões no ano de 
2019 no valor de R$ 1.064; 3. Participações societárias: Nas demontra-
ções contábeis individuais, os investimentos em controladas e coligadas são 
contablizados pelo método de equivalência patrimonial, para chegar ao 
mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controla-
dora nas demonstrações contábeis e individuais, foram feitos, os mesmos 
ajustes de prática quando da adoção do IFRS e dos CPCs; 4. Imobilizado: 
As Demonstrações Financeiras Consolidadas e da Controladora Socic fo-
ram preparadas com base no custo histórico e depreciados de acordo com 
o tempo de vida útil, pelo método linear, a sociedade revisou a vida útil do 
ativo imobilizado e intangível e concluiu que não há alterações a realizar 
neste exercício. 5. Provisões e demais obrigações: A Controladora Socic 
e as empresas controladas coligadas e equiparadas, reconheceram as pro-
visões com base em eventos passados e que no futuro venha a ocorrer uma 
provável saída de recursos para liquidar essas provisões, essas provisões 
foram calculadas em bases de estimativas confiáveis; 6. O Capital Social da 
Companhia está assim distribuído: 104.709.259 ações ordinárias e 
79.964.353 ações preferencias, totalizando 184.673.612 ações, totalmente 
subscritas e integralizadas. 7. Transações entre partes relacionadas: 
A Controladora Socic realiza diversas transações mercantis com partes re-
lacionadas, as quais são efetuadas a preço de mercado. 8. Cessão de Cré-
ditos Fiscais Programa de Regularização Tributária - PRT, a Controlado-
ra Socic no dia 14/02/2019, na forma prevista no Programa de Regularização 
Tributária-PRT, MP 766/17 e IN RFB 1687/17, cedeu e transferiu créditos 
fiscais de prejuízos fiscais no montante de R$ 13.360 para sua controlada 
CrediShop S/A. 9. Propriedades para Investimentos: A Controladora 

Socic cessou totalmente suas atividades nos 51 pontos comerciais, descon-
tinuou o segmento de móveis, eltrodomésticos e celulares, celebrou no dia 
10/06/2019 com a Magazine Luiza contrato de cessão de 48 pontos comer-
ciais e 3 pontos foram objeto de Trespasse de Estabelecimentos para Clau-
dino S/A - Lojas de Departamentos no dia 20/08/2019, os imóveis próprios 
foram objetos de contratos de locações, pelo prazo de 10 anos, passando a 
atuar somente no ramo de varejo de tecidos, confecções e calçados, para 
tanto decidiu manter em 31/12/2020 apenas 4 lojas em funcionamento com 
o nome de Armazém Paraíba, permaneceu com 2 lojas no Estado do Pará 
e 2 no Estado do Maranhão. 10. Eventos Subsequentes: O juiz da 3ª 
Região do TRF julgou procedente o pedido de Mandado de Segurança, 
decisão publicada no dia 12/04/2019, objetivando a exclusão na base 
de cálculo do PIS e COFINS o ICMS devido nas vendas, retroativo aos 
últimos 5 anos, período de Dez/2013 a Set/2018, declarando o direito à 
compensação corrigido pela SELIC no valor de R$ 19.516, sendo R$ 
16.035 do COFINS e R$ 3.481 do PIS. A Socic desde Out/2018 passou a 
excluir o ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS, a expectativa do 
direito pleiteado e concedida pelo Juíz da 3ª Região do TRF em 
12/04/2019 foi embargada pelo Ministério Público e encontra-se em pro-
cesso de julgamento, nesse ínterim, o STF no dia 13/05/2021 proferiu 
decisão favorável a todos os contribuintes permitindo a exclusão do 
ICMS, entretanto a forma de exclusão dependia de modulação e esclare-
cimentos, isso foi feito pela Receita Federal que se posicionou em 
20/05/2021 dando permissão para exclusão somente a partir, no dia 
11/06/2021 o Mandatao de Segurança foi devolvido à turma julgora para 
avaliação da pertinência de eventual modulação determinados pelo STF. 
Em vista do exposto, o Diretor de Controladoria revisou sua expecativa 
de direito levando em consideração a data-base a partir de 16/03/2017, 
com isso os créditos tributários apresentaram na data de 31/12/2020, 
corrigidos pela SELIC o montante de R$ 4.646, sendo: R$ 3.817 da CO-
FINS e R$ 829 do PIS, a serem compensados no futuro na modalidade 
de pagamentos a maior, a compensação somente ocorrerá após o trân-
sito em julgado da sentença. Impacto do surto da pandemia COVID 19: 
Considerando a imprevisibilidade, duração e a evolução da crise do Co-
ronavirus, até a presente data, ainda não é praticável fazer uma conjectura 
do efeito econômico do surto da Covid-19, tanto no curto, médio e longo 
prazo. A administração avalia de forma constante o impacto do surto na 
economia e os possíveis impactos no setor, com objetivos de implementar 
medidas apropriadas para mitigar os efeitos do surto na medida da divulga-
ção das ações governamentais para o enfrentamento da atual situação de 
emergência. A experiência adquirida ao longo de 2020 até a presente data, 
demonstra que quanto mais permanecemos no regime de isolamento inter-
mitente os principais indicadores de desempenho econômico e financeiro 
permanecerão indefinidos. As Demonstrações Financeiras na íntegra en-
contram-se à disposição dos interessados na sede da Companhia.

SOCIC - Sociedade Comercial Irmãs Claudino S/A
CNPJ/MF 04.049.497/0001-93

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas do GRUPO SOCIC
As Demonstrações Financeiras Consolidadas estão sendo apresentadas em milhares de reais, foram preparadas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro-“IFRS” e também de acordo com as práticas
adotadas no Brasil, identificadas simplesmente como Consolidado. As Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora Socic, foram preparadas de acordo com as práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmen-
te como Controladora Socic. As práticas contábeis adotadas no Brasil abrangem as disposições contidas na legislação societária e as normas da CVM, que contemplam as alterações produzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09,
pronunciamentos técnicos, orientações e interpretações emitidas pelo CPC e NBCs, estão convergentes às normas internacionais emitidas pelo IASB. Declaração da Diretoria e Aprovação das Demonstrações Financeiras: Em
observância às disposições constantes da Instrução CVM 480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes e nas Demonstrações Financeiras Individual
e Consolidado relativas ao exercício social encerrado em 31/12/20, as referidas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pelos acionistas da Sociedade e autorizadas para emissão em 20/10/2021.

Balanços Patrimoniais
Ativo Consolidado

Controladora 
SOCIC

Notas 2020 2019 2020 2019
Circulante 1.241.571 1.137.916 103.161 129.155
Caixa e equivalentes de caixa 385.735 312.867 79.066 75.018
Contas a receber de 
 clientes e coligadas 1 583.727 546.039 8.328 24.206

Estoques 2 264.381 264.634 5.504 11.327
Dividendos propostos a receber - - 7.583 8.662
Impostos a compensar 3.903 4.892 2.114 3.249
Demais créditos a receber 3.825 9.484 566 6.693
Não Circulante 120.467 139.669 522.605 489.926
Realizável a Longo Prazo 36.677 33.344 47.783 46.477
Impostos diferidos - IRPJ e CSLL 32.574 31.393 32.574 31.393
Contas a receber 2.803 1.196 338 335
Estoques de unidades imobiliárias 550 534 - -
Demais créditos 390 221 - 39
Partes relacionadas 7 e 8 360 - 14.871 14.710
Investimentos 43.362 44.468 469.690 437.020
Participações societárias 3 408 382 426.806 393.004
Propriedades para investimentos 9 42.954 44.086 42.884 44.016
Imobilizado 4 35.678 57.697 5.132 6.429
Imóveis operacionais 15.628 31.069 - -
Veículos 3.580 4.161 1.203 1.433
Equipamentos de CPD e Software 2.785 3.851 469 683
Móveis e utensílios 1.984 2.910 1.068 1.693
Máquinas, equipamentos e instalações  6.806 10.588 861 861
Obra em andamento e benfeitorias 4.895 5.118 1.531 1.759
Intangível 4.750 4.160 - -
Total do Ativo 1.362.038 1.277.585 625.766 619.081

Balanços Patrimoniais
Passivo e Patrim nio Líquido Consolidado

Controladora 
SOCIC

Notas 2020 2019 2020 2019
Circulante 429.979 369.333 7.659 15.208
Fornecedores 390.403 326.693 1.114 4.530
Salários e pró-labore 1.560 1.755 310 610
Obrigações tributárias 17.697 15.993 2.241 4.180
Financiamentos bancários
  - Importação  3.000 5.961 - -
Obrigações com acionistas 2.713 1.181 - -
Provisões e outras obrigações      5 14.606 17.750 3.994 5.888
Não Circulante 75.901 85.106 13.985 18.079
Impostos diferidos 42.582 46.909 - -
Parcelamento de tributos 
  e São Luis Administradora 15.727 15.788 176 222
Provisões e demais obrigações 17.592 22.409 13.809 17.857
Total do Passivo 505.880 454.439 21.644 33.287
Patrimônio Líquido 856.158 823.146 604.122 585.794
Atribuídos aos acionistas
  não controladores 252.036 237.352 - -
Atribuídos aos acionistas
  controladores 604.122 585.794 604.122 585.794
Capital social realizado 6 547.000 547.000 547.000 547.000
Reserva legal 1.006 1.006 1.006 1.006
Reservas de incentivos fiscais-reflexa  11.135 4.438 11.135 4.438
Reservas de lucros 6.720 6.642 6.720 6.642
Prejuízos acumulados (14.024) (30.496) (14.024) (30.496)
Ajuste de avaliação patrimonial 52.285 57.204 52.285 57.204
Total do Passivo e
  Patrimônio Líquido 1.362.038 1.277.585 625.766 619.081

Demonstrações dos Resultados Consolidado
Controladora

 SOCIC
2020 2019 2020 2019

Receita Operacional Líquida 312.774 371.330 22.268 81.501
(-) Custo das mercadorias 
  e produtos vendidos (176.081) (225.934) (11.303) (58.956)
Lucro Bruto 136.693 145.396 10.965 22.545
Despesas Operacionais: (75.996) (159.413) 10.042 (49.808)
Com vendas (22.593) (27.040) (358) (1.233)
Gerais e administrativas (61.990) (110.371) (28.964) (76.503)
Tributárias (2.190) (3.995) (998) (1.715)
Depreciação e amortização (8.609) (9.899) (1.873) (2.162)
Reversão (Perdas) estimadas 
  nos estoques (190) (275) (136) (275)
Reversão (Provisão) para
  contingências (1.144) (7.781) - (1.064)
Reversão (Provisão) para perdas
  nos recebíveis (14.064) (66.070) (9.777) (50.900)
Provisão para indenização de
  representantes (56) (33) - -
Lucro da equivalência patrimonial-MEP      - - 36.366 31.606
Receitas de incentivos fiscais 18.366 13.229 - -
Ganho na venda do imobilizado 2.537 632 1.854 248
Aluguéis e cessão de pontos
  comerciais 13.937 52.190 13.928 52.190
Lucro Operacional Antes do
  Resultado Financeiro 60.697 (14.017) 21.007 (27.263)
Resultado Financeiro 15.374 26.227 2.053 4.573
Receitas financeiras 33.263 46.525 4.409 7.708
Despesas financeiras (17.889) (20.298) (2.356) (3.135)
Lucro (Prejuízo) antes dos
  Impostos 76.071 12.210 23.060 (22.690)
IR e contribuição social (30.277) (29.898) 425 (250)
Do exercício corrente (31.766) (32.586) (1.064) (2.938)
Diferido 1.489 2.688 1.489 2.688
Lucro (Prejuízo) Líquido 
  do Exercício 45.794 (17.688) 23.485 (22.940)
Lucro (Prejuízo) Líquido do
  Exercício Atribuível aos: 45.794 (17.688) 23.485 (22.940)
Acionistas controladores 
  da Companhia 23.485 (22.940) 23.485 (22.940)
Acionistas não controladores 22.309 5.252 - -
Quantidade por lote de mil ações 184.674 184.674 184.674 184.674
Lucro líquido básico por ações
  - Reais (R$) 0,1271 (0,1242) 0,1271 (0,1242)

Demonstração dos Fluxos
de Caixa - Método Direto Consolidado

Controladora
SOCIC

Caixa Líquido Gerado 2020 2019 2020 2019
  na Atividade Operacional 37.037 66.050 1.405 7.036
Recebimentos de clientes e
  atividade imobiliária 395.420 522.371 53.495 157.612
(-) Fornecedores de mercadorias
  e serviços (150.157) (164.235) (10.392) (40.375)
(-) Tributos e encargos sociais (100.076) (135.982) (22.177) (49.734)
(-) Salários, pró-labore e
  participações (58.568) (90.683) (10.348) (36.769)
(-) Despesas operacionais (49.305) (65.284) (9.463) (23.561)
(-) Depósitos judicais (28) (137) (28) (137)
(-) Adiantamentos a fornecedores (249) - 318 -
Caixa Líquido Gerado na
  Atividade de Investimento 88.011 60.130 6.669 61.324
Recebimentos da venda do ativo
  imobilizado 2.234 686 2.025 609
Cessão de pontos comerciais 
  - Magazine Luiza S.A. - 43.375 - 43.375
Trespasse de Estabelecimentos
  - Claudino S.A. 5.850 27.565 5.850 27.565
Redução de capital na empresa
  Rápido London S.A. - - - 4.573
Lucro e dividendos de controladas - - - 7.617
(-) Capitação (Amortização) de
  operações CDCI 10.267 (21.092) - (21.065)
(-) Adiantamentos para aumento de 
  capital AFAC - Louvre Magazine               - - (1.200) (1.350)
(-) Investimentos no imobilizado (3.685) (5.815) (6) -
Recebimentos das antecipações
  aos estabelecimentos-Credi-Shop 73.345 15.411 - -
Caixa Líquido (Consumido ) na
  Atividade de Financiamento (52.180) (66.318) (4.026) (1.668)
Recursos provenientes dos
  usuários do Cartão Credi-Shop 11.284 8.830 - -
Menos: Pagamentos
(-) Empréstimos bancários - Finame           - (54) - (54)
(-) Empréstimos Bancários - Principal         - (58) - -
(-) Antecipações aos estabelecimentos
  credenciados - Credi-Shop             (59.433) (73.345) - -
(-) Lucros e Dividendos - Acionistas   (4.031) (1.691) (4.026) (1.614)
Variação Líquida de Caixa 72.868 59.862 4.048 66.692
Caixa e equivalentes de caixa 
  em 31/12/2018 - 253.005 - 8.326
Caixa e equivalentes de caixa
  em 31/12/2019 312.867 312.867 75.018 75.018
Caixa e equivalentes de caixa
  em 31/12/2020 385.735 - 79.066 -

Demonstrações dos Resultados
Abrangentes Consolidado

Controladora
 SOCIC

Lucro (Prejuízo) Líquido 2020 2019 2020 2019
  do exercício 45.794 (17.688) 23.485 (22.940)
Resultados Abrangentes - AAP:
Louvre Magazine Comércio Ltda. (183) - (183) -
Efeitos da aplicação das Nor mas
  Internacionais - IFRS (4.736) 27 (4.736) 27
Resultado Abrangente Total 40.875 (17.661) 18.566 (22.913)
Resultado abrangente Atribuível aos:
Acionistas controladores da Companhia 18.566 (22.913) 18.566 (22.913)
Acionistas não controladores 22.309 5.252 - -

Administração: Diretor-Presidente - Valdec  Claudino;  Diretora Vice-Presidente - Virgínia de Medeiros Claudino Milani;  
Diretora Comercial - Ve ra Lúcia de Medeiros Claudino;  Diretora Comercial - Gisélia de Medei ros Claudino;

Diretora Administrativa - Angélica de Medeiros Claudino; Diretor de Operações Comerciais - Emerson de Carvalho Breves;
Diretor Financeiro - Antonio Francisco de Sousa; Diretor de Controladoria - Contador - José Messias Teodoro - CRC 1 SP 139.630/O-0.

São Paulo, 20 de outubro de 2021.

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido
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Líquido Atribuível

aos Acionistas:
Patri-

mônio
líquido

Total
Contro-
ladores

Não Contro-
ladores

Saldos em 31 de dezembro de 2018 547.000 1.006 4.438 6.642 - 316 57.177 616.579 235.257 851.836
Prejuízo Líquido do Exercício - - - - (22.940) - - (22.940) - (22.940)
Juros sobre capital próprio - Lei 9.249/95 - - - - (8.000) - - (8.000) - (8.000)
Reversão dos lucros nos estoques - - - - 444 - - 444 - 444
Distribuição dos dividendos adicionais - - - - - (316) - (316) - (316)
Variações no Patrimônio de Coligadas:
Ajustes reflexos na ouston S/A Empreendimentos - - - - - - 3 3 - 3
Ajustes reflexos no PL da ouston NE e Bi e - - - - - - 24 24 - 24
Aumento no PL dos acionistas não controladores - - - - - - - - 2.095 2.095
Saldos em em 31 de dezembro de 2019 547.000 1.006 4.438 6.642 (30.496) - 57.204 585.794 237.352 823.146
Lucro Líquido do Exercício - - - - 23.485 - - 23.485 - 23.485
(-) Reserva de incentivo fiscal - Reflexa - - 6.697 - (6.697) - - - - -
( ) Dividendos adicionais propostos - - - - (316) - - (316) - (316)
( ) Reser va de lucros a realizar - Valor Justo - - - 78 - - - 78 - 78
Mudança na participação relativa - Louvre (aumento de capital)- - - - - - (183) (183) - (183)
Variações no Patrimônio de Coligadas - AAP:
Ajustes reflexos na ouston S/A Empreendimentos - - - - - - (330) (330) - (330)
Ajustes reflexos no PL da Rápido London - - - - - - (175) (175) - (175)
Ajustes reflexos no PL da Bi e NE e ouston do NE - - - - - - (4.071) (4.071) - (4.071)
Ajustes reflexos na controladoria - Arrendamento - - - - - - (160) (160) - (160)
Aumento no PL dos acionistas não controladores - - - - - - - - 14.684 14.684
Saldos em 31 de dezembro de 2020 547.000 1.006 11.135 6.720 (14.024) - 52.285 604.122 252.036 856.158

2020 (*) 2019 (*)
Ativo / Circulante 567 2.517
 Caixa e equivalentes de caixa 567 1.271
 Adiantamentos a funcionarios - 1.246
Ativo não circulante 46.248.416 41.954.575
 Transações com partes relacionadas 4.286.716 4.205.206
 Investimentos 41.961.699 37.749.369

  
 Total do Ativo 46.248.983 41.957.092

Balanço Patrimonial 2020 (*) 2019 (*)
Passivo e Patrimônio Líquido / Circulante 19.479 47.148
 Fornecedores - 11.262
 Obrigações trabalhistas 655 4.644

18.824 31.242
Patrimônio líquido dos controladores 46.229.504 41.909.944
 Capital social 25.559.578 25.559.578
 Reserva de lucros 20.669.926 16.350.366
 Total do Passivo e patrimônio líquido 46.248.983 41.957.092

Balanço Patrimonial
Valores expressos em reais - *Não auditado

Capital  
Social

Reservas para 
 aumento de Capital

Reservas  
de Lucro

Lucro ou prejuízo  
acumulados

Total do  
Patrimônio líquido

 Saldos em 31 de dezembro de 2019 25.568.344 (8.766) 16.381.608 41.941.186
 Resultado líquido do exercício - - - 4.775.284 4.775.284
 Distribuição de Lucros - - - (499.836) (499.836)
 Transferência para Reservas - - 16.394.477 (16.381.608) 12.869
 Saldos em 31 de dezembro de 2020 25.568.344 (8.766) 16.394.477 4.275.448 46.229.504

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro Líquido do Exercício 4.775.284 3.702.426
Ajustes para: Resultado de equivalência (4.732.491) (3.547.755)

42.793 154.671
Variações nos ativos e passivos / (Aumento) diminuição dos ativos
Adiantamentos 1.246 -
Aumento (diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros (11.262) 11.262

(16.407) 34.646
Fluxo de caixa líquido proveniente 
das atividades operacionais 16.370 200.579

(17.074) (201.226)
Contas correntes líquida partes relacionadas (17.074) (201.226)
(Redução) aumento líquido em 
caixa e equivalentes de caixa (704) (647)
Caixa e equivalentes de caixa em 01/01 1.271 1.918
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12 567 1.271
(Redução) aumento líquido em 
caixa e equivalentes de caixa (704) (647)

1. Relatório da Administração: 1.1. Apresentação: A 
Administração da Latampart S.A, em conformidade com as 
disposições estatutárias e legais, submete à apreciação de seus 
acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes 

1.2. Mensagem da Administração: 

com o futuro da Latampart e com o saneamento no Brasil. Embora 
a pandemia do coronavírus tenha nos apresentado adversidades 

trabalho foi fundamental para que continuamente oferecêssemos 
os serviços de abastecimento de água e tratamento de esgotos 
nos municípios que estamos presentes. Entre outras medidas 
adotadas em 2020 para a prevenção da saúde dos nossos 

para as atividades nas quais fosse possível o trabalho remoto, o 

mais graves da pandemia, disponibilização de álcool e máscara 
em nossas unidades, disponibilização de canais digitais para 
atendimento ao público e testagem sistemática dos colaboradores. 
Também envidamos esforços para auxílio das comunidades 
que estamos presentes, como a doação de cestas básicas 
para auxílio de comunidades carentes, doação de álcool gel e 
máscaras para a população em geral e disponibilização de água 
e cloro às prefeituras para sanitização de ambientes. Em 11/2020 
expandimos nossos serviços na cidade de Birigui-SP através da 
celebração de um contrato de operação emergencial do poço do 
Jardim Aeroporto, anteriormente operado por outro prestador. 
Serão mais 525 m3 de água produzida por hora. Para tanto, foram 
contratados mais 04 colaboradores. Encerramos o ano com um 
total de 6,1 milhões de m3 de água produzidos e 1,9 milhões m3 de 
esgotos tratados em nossas unidades de Águas de Guará, Águas de 
Mineiros do Tietê e Aqua Pérola. Considerando nossa participação 
da unidade de Rio Claro, são mais 6,2 milhões m3 de esgotos 

tratados. Durante o ano, não ocorreram acidentes de trabalho com 
os 43 colaboradores sob nossa gestão direta. A Latampart encerra 
o ano de 2020 orgulhosa de suas realizações como prestadora 
de serviço público essencial à saúde da população e ao meio 
ambiente. Sempre atuando com excelência e qualidade, superamos 

de saneamento brasileiro. 1.3. Apresentação: Fundada em 2007, 
Latampart é uma empresa com o objeto a participação em outras 
sociedades, empresariais ou não, empreendimentos ou consórcios, 
como sócia ou acionista. A Empresa é sócia majorotiaria e faz a 
administração das concessões de Águas de Guará, no Município 
de Guará/SP, Águas de Mineiros do Tietê, no Município de Mineiros 
do Tietê/SP e Aqua Pérola, no Município de Birigui/SP. A Latampart 
é também investidora da Parceria Público Privada (“PPP”) dos 
serviços de esgotamento sanitário no Município de Rio Claro/
SP. 1.4.1. Receita 
Operacional: A receita operacional líquida da Companhia, excluída 

em 31/12/2020, um aumento de 3,6% com relação ao valor de R$ 

Receita operacional bruta 2020 2019 Variação
Receita de água 10.111.324 10.079.529 0,32%
Receita de esgoto 26.156.075 24.805.994 5,44%
Receita de serviços 2.442.594 2.431.444 0,46%
Receita Bruta Total 38.709.993 37.316.966 3,73%
PIS (595.345) (570.104) 4,43%
COFINS (2.742.460) (2.626.209) 4,43%
ISS (37.402) (15.178) 146,43%
Receita líquida 35.334.786 34.105.476 3,60%
Mg líquida 91,3% 91,4%

1.4.2. Custos e Despesas: Os custos e despesas operacionais atin-
-

cimo de 5,07% com relação ao valor de R$ 26,7 milhões registrado Administrador
Contador

Custos e despesas operacionais 2020 2019 Variação
Pessoal 7.628.182 7.767.509 -1,79%
Depreciação e amortização 4.697.158 4.980.174 -5,68%
Energia elétrica 4.227.050 4.096.701 3,18%
Despesas administrativas 3.746.551 4.675.116 -19,86%
Serviços de terceiros 3.631.880 3.752.498 -3,21%
Materiais 1.607.603 1.589.969 1,11%
Outros 586.384 837.686 -30,00%
Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa 87.116 127.131 -31,48%
Créditos PIS e COFINS (855.484) (1.117.209) -23,43%
Custos e despesas totais 25.356.440 26.709.575

1.4.3. Lucro Líquido: O Lucro Líquido da Companhia atingiu R$ 4,8 

em relação ao valor de R$ 3,7 milhões em 31/12/2019.
Lucro Líquido 2020 2019 Variação

Resultado do exercício 4.775.284 3.702.426 28,98%

Latampart S.A.
CNPJ 08.951.361/0001-25 2020 (*) 2019 (*)

 ( - ) Despesas administrativas (51.533) (55.188)
(+/-) Resultado líquido com 
equivalência patrimonial 4.732.491 3.547.755
( = ) Resultado operacional 

4.680.958 3.492.567
107.840 241.101

( = ) Resultado antes das provisões tributárias 4.788.798 3.733.669
( - ) IR e contribuição social corrente (13.514) (31.242)
(=) Resultado líquido do exercício 4.775.284 3.702.426
(+/-) Resultado Financeiro (107.840) (241.101)
+ Impostos de Renda e CS 13.514 31.242
EBITDA 4.680.958 3.492.567

Demonstrações dos resultados

Inadimplência
no paga-
mento

condominial
é o menor
desde 2004

em SP
O índice médio de

inadimplência nos pagamen-
tos condominiais no estado
de São Paulo foi de 2,11% no
terceiro trimestre do ano (ju-
lho, agosto e setembro), o
menor resultado para um pe-
ríodo de três meses desde o
início da medição, em 2004. Os
dados, divulgados na quinta-
feira, (28), são da Associação
das Administradoras de Bens
Imóveis e Condomínios do
Estado de São Paulo
(AABIC). A entidade consi-
dera inadimplência o atraso no
pagamento dos boletos
condominiais por pelo menos
90 dias consecutivos. 

“A pandemia fez com que
os condôminos valorizassem
ainda mais o local onde vivem
e os serviços prestados. Se o
Brasil passar os próximos me-
ses sem sustos e crise eco-
nômica, podemos projetar um
cenário de estabilidade na
taxa de inadimplência”, des-
tacou o presidente da AABIC,
Graiche Júnior.

Já o índice que mede a taxa
de atrasos em pagamentos de
aluguéis em imóveis comerci-
ais e residenciais registrou
percentual médio de 1,88% no
terceiro trimestre do ano. O
número representa o menor
percentual de inadimplência
para o período de três meses
de medição desde o primeiro
trimestre de 2020, que estava
em 1,32%.

“A queda da
inadimplência na locação de
imóveis para o patamar próxi-
mo ao índice pré-pandêmico
sinaliza um equilíbrio no mer-
cado e tendência de queda,
sobretudo com a retomada
das atividades econômicas
conforme o avanço da vaci-
nação”, ressaltou Graiche
Júnior. (Agência Brasil)
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Líder do TCR South America,
Digo Baptista tem desafio duplo
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Uma enquete entre os pi-
lotos que competem na Stock
Car Pro Series em 2021 mos-
tra que a maioria deles torce
por Max Verstappen, mas acre-
dita no título de Lewis Hamil-
ton. Foram ouvidos 32 pilotos,
com a abstenção de apenas um
deles, que não quis informar
quem é sua aposta para ser o
campeão de 2021 e também
para quem está torcendo.

Segundo a enquete realiza-
da durante a etapa do Velocit-
ta, houve praticamente um em-
pate técnico quando se trata de
apostar em quem será cam-
peão: 17 pilotos (54,8%) acre-
ditam que Lewis Hamilton irá
conquistar seu oitavo título,
com 14 (45,2%) colocando as
fichas em Max Verstappen.
Sobre quem estão apoiando,
Verstappen leva uma vantagem
razoável: 19 (61,2%) assistem
às provas da F-1 torcendo pelo
piloto da Red Bull, com Hamil-
ton merecendo o apoio de 9
pilotos (29%). Três pilotos
afirmaram não torcer por ne-
nhum deles.

“Hamilton está no auge” –
“Eu acredito que o Hamilton
será o campeão. Ele é um dos
maiores da história e está ain-
da no auge”, disse Felipe Mas-
sa. “Mas a Fórmula 1 e o es-
porte precisam de renovação e
é por isso que nesse momento
eu torço um pouco mais pro
Max. Seria muito bom termos
um novo campeão”, completou.

Outro piloto de Fórmula 1
que atualmente disputa o títu-
lo da Stock Car, Ricardo Zon-
ta acredita que a equipe Mer-
cedes fará a diferença. “Eu
acho que a experiência da Mer-
cedes vai fazer uma boa dife-
rença para o Hamilton. Ele
também é bem experiente, mas
acredito que do atual momen-
to até o final da temporada se-
rão a estratégia e o equipamen-
to que farão a diferença na bri-
ga entre os dois pilotos”, dis-
se ele, que também torce pelo
piloto inglês. “Lógico que
muita coisa pode acontecer,
por que a briga está muito pa-

Maioria dos pilotos
da Stock aposta no
título de Hamilton

Mas é Verstappen quem tem a maior torcida no grid da
Stock Car

Lucas Foresti, vencedor de uma das etapas da Stock em 2021
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relha, mas olhando agora eu
vejo essa vantagem a favor do
Hamilton e da Mercedes”.

Vencedor de uma prova em
2021, Lucas Foresti é um dos
que torce por Verstappen e tam-
bém acha que ele vai chegar ao
primeiro título. “Eu aposto to-
das as minhas fichas no Vers-
tappen. Acredito que muito de
um piloto ser ou não campeão
vem do momento que ele vive
e do entusiasmo que ele passa
pra equipe. Eu consigo ver que
a Red Bull vai fazer de tudo para
ele ser campeão, é uma briga
de tudo ou nada pra eles”, defi-
niu. “Acho que o duelo entre as
duas equipes atingiu um clímax
que a gente não tinha visto an-
tes e agora o que vai fazer al-
guma diferença é aquele sopro
a mais que só quem está colo-
cando toda a sua energia vital
pode oferecer. E isso eu vejo
tanto no Max quanto na Red
Bull”.

Representante da nova ge-
ração da Stock Car, Bruno Bap-
tista tem a mesma idade de
Verstappen, 24 anos, e não es-
conde o entusiasmo pelo pilo-
to da Red Bull. “Eu cheguei na
Stock Car como novato em
2018 e tive que me esforçar
muito para conquistar a primei-
ra vitória. Depois desse marco,
o próximo objetivo é evoluir
para tentar o título. Por isso eu
me identifico com os pilotos
mais jovens da Fórmula 1. E é
por isso que estou torcendo
para o Verstappen, quero mui-
to que ele seja campeão, por
que isso vai ser uma inspiração
para todo mundo que ainda é
novo e está batalhando no auto-
mobilismo profissional”, disse
Bruno Baptista. “Mas, sendo
frio e analisando o que aconte-
ceu até aqui, eu acredito que o
Hamilton vai virar esse jogo e
conquistar o campeonato. De
qualquer forma, eu acho que o
Max já está dando o seu recado.
Se não for agora, ele será cam-
peão em breve”. Curiosamente,
na Stock Car Baptista usa o nú-
mero 44, o mesmo utilizado por
Lewis Hamilton.
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O paulista Digo Baptista, de
25 anos, chega a uma etapa da
temporada 2021 do TCR South
America pela primeira vez
como líder do campeonato.
Desta vez, a disputa será no tra-
çado de 3.310 metros do autó-
dromo de Rio Cuarto, em Cór-
doba, na Argentina.

A pista receberá a quinta eta-
pa do ano e as atividades terão
início na sexta-feira (29) com
briefing e shakedown. No sá-
bado (30), os pilotos terão
dois treinos livres e o classi-
ficatório, a partir das 17h30.
No domingo (31), a corrida 1
terá sua largada às 9h05 e a
segunda às 12h55. O Fox Sports
prevê a transmissão da primeira
prova em VT e, logo na sequên-
cia, a corrida 2 ao vivo.

Digo, que corre pela equipe
Cobra Racing Team, comandada
por Nonô Figueiredo, vem de
uma etapa perfeita, no início do
mês, quando fez a pole e ven-
ceu as duas provas em El Pinar,

no Uruguai.
O brasileiro, que pilota o

Audi RS3 LM TCR de número
#13, tem 154 pontos na tem-
porada, oito a mais que o espa-
nhol Pepe Oriola, o vice.

Mas, por ter feito a pole no
Uruguai, Digo levará 60 kg a
mais em seu carro nesta etapa,
o que será um desafio a mais
no traçado também desconhe-

cido pelo piloto. Apesar disso,
ele mostra muita confiança na
frequente evolução de seu time
no campeonato.

Nesta temporada de estreia
da competição, Digo foi ao pó-
dio em todas as etapas e tem três
vitórias (além das duas em El
Pinar, venceu a etapa enduran-
ce em Curitiba), um segundo
lugar (Rivera) e um terceiro

em Interlagos.
“Como a maioria das pistas

do calendário, é outro circui-
to novo para mim”, lembrou.
“A expectativa é muito grande.
Vou carregar 60 kg a mais, por
ter feito a pole na última eta-
pa, mas estamos vindo de re-
sultados muito bons. Estamos
na liderança e nosso objetivo
é nos mantermos na frente”,
destacou o paulista.

“A desvantagem por conta do
peso faz parte da regra do cam-
peonato, então, temos de traba-
lhar e fazer o máximo que puder-
mos para reverter isso. Espero
que não atrapalhe muito, mas
sempre depende muito da pista.
Então só devemos saber mesmo
na hora”, explicou.

“Mas a equipe está muito
bem, evoluindo e acertando cada
vez melhor o carro e temos pro-
vado isso ao longo das etapas.
Vamos brigar quem sabe por
mais uma vitória ou um pódio”,
completou Baptista.

Dudu Barrichello enfrenta último
desafio da FRECA em Monza

Neste fim de semana Dudu
Barrichello enfrenta seu último
compromisso pela Formula Re-

gional European by Alpine (FRE-
CA), em Monza. A décima etapa
do certame acontece em um pal-

co que tem história com a famí-
lia Barrichello, Rubens já venceu
nesta mesma pista na Fórmula 1.

Dudu chega em Monza oti-
mista com a oportunidade de
correr pela primeira vez em uma
das pistas mais tradicionais do
automobilismo mundial. O pilo-
to apoiado pela Toyota Gazoo
Racing, XP e ALE Combustíveis
terá a chance de conquistar o
melhor resultado no certame.

A temporada 2021 está sen-
do de adaptação para o piloto que
veio do automobilismo america-
no. Dudu está tendo a oportuni-
dade de conhecer novas pistas e
se adaptar ao carro da FRECA,
por isso o brasileiro espera fe-
char o ano em alta na Itália.

A programação da FRECA
prevê dois treinos livres na sex-
ta-feira, um classificatório e cor-
rida no sábado e a mesma pro-
gramação se repete no domingo.
Cada prova tem duração de 30
minutos.

“Estou bem ansioso pra Mon-
za, acho uma pista bem bacana no
simulador, e talvez seja a pista
que terá mais ultrapassagens na
corrida. Então isso gera uma pos-
sibilidade melhor para nós.
Além disso é sempre muito le-
gal correr em uma pista com tan-
ta história no automobilismo, os
principais pilotos da história já
competiram neste lugar e agora
vou ter a chance de competir tam-
bém,” disse o piloto.
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Campeonato Brasileiro de Kart já tem mais de
200 inscrições confirmadas em apenas 20 dias

Vinte dias após a abertura das
inscrições, o Campeonato Bra-
sileiro de Kart já conta com 213
confirmações para a disputa de
sua 56ª edição, que será realiza-
da entre os dias 6 e 18 de dezem-
bro, no kartódromo Beto Carre-
ro, em Penha (SC).

Para se inscrever, os pilotos
devem realizar suas solicitações
no site da Confederação Brasi-
leira de Automobilismo (CBA)
por meio do link: https://
inscricoes.cba.org.br/pt/even-
tos/brk-etapa-unica

Até o dia 1º de novembro, as
inscrições seguem com o des-
conto do 1º lote: 1.090,00 reais
para as categorias Mirim e Ca-
dete e 2.190,00 reais para as de-
mais. O valor do aluguel de mo-

tor (até 30 de novembro) é de
600,00 reais (Mirim e Cadete)
e 830,00 reais (categorias F4).

A Comissão Nacional de
Kart (CNK) também divulgará
nas próximas semanas a progra-
mação completa do evento, que
contará com 15 categorias, divi-
didas em dois grupos.

No primeiro grupo, entre os
dias 6 e 11 de dezembro, estarão
sete delas: Mirim, Cadete, F4
Júnior, F4 Graduados, F4 SS /
SSM, OK FIA e OK Júnior.

No segundo, de 13 a 18 de
dezembro, as outras oito: Júnior
Menor, Júnior, Graduados A e B,
Sênior B + Novatos (Sprinter),
KZ Graduado + KZ Sênior, Sê-
nior A, SS/SSM e F4 Sênior.

Em 2017, o kartódromo

Maior campeonato do país será disputado em dezembro no
Beto Carrero

Beto Carrero recebeu uma das
maiores edições do Brasileiro

de Kart, com o recorde de 522
inscritos.

Cuidados para previnir a Covid 19:
- Use máscaras
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações
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São Miguel Saúde/Mogi enfrentará
o Santo André nas quartas de final

Quinta melhor equipe da fase
classificatória, o São Miguel
Saúde/Mogi já está trabalhando
firme para a estreia nas quartas
de final do Campeonato Paulista
Masculino Sub-21, a partir do dia
10 de novembro. A equipe da re-
gião do Alto Tietê disputará a
vaga na próxima fase da compe-
tição contra o Super Vôlei San-
to André (4º colocado), em uma
melhor de dois jogos. Destaque
do returno com seis vitórias em
oito jogos, o grupo comandado

pelo técnico Marcelo Negrão
acredita em uma disputa bastan-
te dura para as duas equipes.

Ele também reconhece a for-
ça do adversário, mas não des-
carta a boa expectativa com os
playoffs. “Vamos enfrentar uma
equipe forte e que tem estrutura
incrível. Eles já pensam no Adulto
e devem disputar a Superliga C.
Será uma parada dura, mas estamos
pensando positivamente. Trata-se
de outro campeonato e temos de
esquecer o que houve no turno e

returno. Reconhecemos que não
será fácil, mas a pressão vale para
os dois lados e vamos em busca
do melhor”, afirma.

A programação começará no
dia 10 de novembro, às 19h, com
o primeiro jogo no Ginásio do
Clube de Campo de Mogi das
Cruzes. A partida número dois
será no dia 13, às 18h30, no Gi-
násio Poliesportivo Sacadura
Cabral, em Santo André. Em caso
de empate, a definição do time
que estará nas semifinais será no

Golden Set (set único de 25 pon-
tos realizado logo após o segun-
do jogo.

No retrospecto desta tempo-
rada, o time do ABC Paulista ven-
ceu nos dois jogos válidos pelo
Paulista. No primeiro turno mar-
cou 3 a 1 em Mogi, e depois ven-
ceu em casa por 3 sets a 0.

O São Miguel Saúde/Mogi
conta com o patrocínio de São
Miguel Saúde e da prefeitura de
Mogi das Cruzes e apoio do Vô-
lei Mania.


